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portas e janelas abertas sempre que possível para manter o ambiente arejado e 
ventilado.  

§ 1º - Fica determinado o retorno ao trabalho também dos servidores 
que detém idade a partir de 60 (sessenta) anos, exceto se comprovada alguma 
comorbidade que se enquadre no grupo de risco conforme descrito no art. 10, ou caso 
o setor de trabalho seja na linha de frente no enfrentamento ao Covid-19. 

§ 2º - Os servidores em quarentena deverão realizar suas atividades 
através de trabalho remoto, sob determinação do Secretário ou Diretor de sua respectiva 
pasta. 

Art. 14º.  As aulas presenciais nas escolas públicas em âmbito 
municipal ficam suspensas no período de vigência deste Decreto, permanecendo 
através do modelo remoto, em acordo com o Protocolo de Biossegurança. Para as 
escolas de âmbito Estadual fica recomendado seguir as determinações do Estado, 
mediante o cumprimento do contido na Resolução nº 98/2021 da SESA. 

Art. 15º. Deverá ser considerada no âmbito dos outros poderes, órgãos 
ou entidades autônomas, inclusive na iniciativa privada, como medida não obrigatória, 
mas em regime de colaboração no enfrentamento da emergência de saúde pública da 
pandemia da COVID-19, a adequação do expediente dos trabalhadores aos horários de 
restrição provisória de circulação definidos neste Decreto, e a priorização da 
substituição do regime de trabalho presencial para o teletrabalho, quando possível, de 
modo a reduzir o numero de pessoas transitando pela cidade ao mesmo tempo, 
evitando-se aglomerações no sistema de transporte, nas vias publicas e em outros 
locais. Da mesma forma a adequação dos ambientes de trabalho respeitando o 
distanciamento entre os trabalhadores, uso obrigatório de mascaras e álcool 70%. 

Art. 16º. Fica determinado o uso de máscara por todas as pessoas que 
estiverem espaços abertos ao público ou de uso coletivo, enquanto perdurar a pandemia 
do coronavírus SARS-CoV-2. 

§ 1° - Deverão ser usadas pela população em geral, 
preferencialmente, máscaras de tecido confeccionadas de forma artesanal/caseira, 
utilizando-se na produção as orientações contidas na Nota Informativa n. 03/2020 do 
Ministério da Saúde, a fim de que as demais sejam utilizadas prioritariamente pelos 
profissionais da área da saúde. 

§ 2° - São considerados espaços abertos ao público ou de uso coletivo: 

I - vias públicas; 

II - parques e praças; 

 

 

 

III - pontos de ônibus, terminais de transporte coletivo, rodoviárias, 
portos e aeroportos; 

IV - veículos de transporte coletivo, de táxi e transporte por aplicativos; 

V - repartições públicas; 

VI - estabelecimentos comerciais, industriais, bancários, empresas 
prestadoras de serviços e quaisquer estabelecimentos congêneres; 

VII - outros locais em possa haver aglomeração de pessoas. 

Art. 17º. Em caso de descumprimento das medidas previstas neste 
Decreto, as autoridades competentes devem apurar as eventuais práticas de infrações 
administrativas, sujeitando os infratores na prática de eventuais crimes previstos na 
legislação penal, além do cumprimento coercitivo das normas nele contidas. 

Parágrafo Único - Durante o período da zero hora do dia 03 de maio 
de 2021 até as 5 horas do dia 15 de maio de 2021, o estabelecimento que não cumprir 
as determinações constantes neste Decreto, será notificado e poderá ser interditado. 

Art. 18º. Compete a Secretaria de Estado da Segurança Pública – 
SESP, por meio da Policia Militar do estado do Paraná, a intensificação de fiscalização, 
para integral cumprimento das medidas previstas neste decreto. 

Parágrafo único: As disposições previstas no caput deste artigo não 
afastam as atribuições e competências complementares de fiscalização das Secretarias 
Municipais de Saúde. 

Art. 19º. A fiscalização quanto ao cumprimento das medidas 
determinadas neste Decreto ficará a cargo dos órgãos de segurança pública, com apoio 
da Secretaria Municipal de Saúde e, em especial, da Comissão de Fiscalização das 
Medidas de Enfrentamento da Pandemia COVID-19, a seguir: 

I – Adrieli Uniate; 

II - Adeildo Sebastião da Silva 

III - Fernando Pires 

IV - Antonio Jose Cardoso 

V – José Correia; 

VI – Jozeane Pacheco: 

 

 

 

VII – Valdete Alves; 

VIII – Clarice Zuconelli; 

IX – Joseane Antunes Corpolato; 

X – Adilson Stefanski; 

XI – Rosangela Ferreira; 

XII – Margarete Carniel; 

XIII- Neusa Zorzetto; 

XIV – Antonio Carlos Bonfim; 

 XV – Francisco dos Santos; 

XVI – Odoraci da Luz 

Parágrafo único: Os membros da comissão poderão atuar de forma 
conjunta ou separadamente visando ao cumprimento do presente decreto, inclusive 
podendo emitir notificação por escrito e/ou via telefone, registrar boletim de ocorrência 
e aplicar multa à pessoa ou responsável pelo não cumprimento das medidas preventivas 
orientadas. 

Art. 20º. A Secretaria Municipal de Saúde, dentro da esfera de suas 
atribuições, deverá expedir Portarias, Resoluções e recomendações para 
implementação dos procedimentos, informações e orientações gerais referente ao 
COVID19, de acordo com as mediações do Grupo Técnico do COEM (Centro de 
Operações em Emergências Municipais de Marquinho – COVID-19) 

Art. 21º. Novas medidas poderão ser adotadas em qualquer momento 
em decorrência da situação epidemiológica do município. 

Art. 22º.  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 03 de maio 
de 2021. 

 

 
ELIO BOLZON JUNIOR 

Prefeito Municipal  
 

  
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 036/2021/PMEAI 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP/MEI 
Objeto: Locação de 01 (um) veículo utilitário (mis/camioneta/c. aberta), 
movido à álcool/gasolina, com ano de fabricação igual ou superior a 2008, 
potência mínima de 86cv, capacidade de carga de no mínimo 0,7 tonelada, em 
perfeito estado de conservação e em plenas e totais condições de funcionamento 
para uso da Secretaria Municipal de Viação de Espigão Alto do Iguaçu, Estado 
do Paraná, em conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência - Anexo I deste Edital. Data de Abertura: 18/05/2021. Horário: 
09:00 horas. Local: Sala de Licitações. Autorização: Agenor Bertoncelo – 
Prefeito Municipal. Informações sobre o pregão: O edital poderá ser obtido no 
Setor de Licitações, localizado no Edifício Sede da Prefeitura Municipal de 
Espigão Alto do Iguaçu, sito a Avenida Brasília, nº 551, fone/fax: (46) 3553-
1484 e/ou no endereço eletrônico: www.espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br. 

Espigão Alto do Iguaçu, 04 de maio de 2021. 
MARCIO BONELLA 

Pregoeiro 
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D E C R E T O  N º .  1 1 5 / 2 0 2 0 .  

De 03 de maio de 2021. 

 

 

 Ementa: Nomeia Servidor para ocupar o cargo 

de comissão. 

 

 O Senhor EMANOEL VANDERLEI VOLFF,  Prefeito Municipal de 

Porto Barreiro, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por Lei,  

 

 

 D E C R E T A :  

 

 Art. 1º. Fica por este instrumento Nomeado o SRº EDSON 

JULIO V IOLA, portador da Cédula de Identidade nº 10.903.650-1 e 

CPF nº. 080.458.279-39, para o Cargo de Diretor do Departamento 

de Ensino, a contar desta data.  

 

 Art. 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua 

assinatura, com efeito retroativo a 01/05/2020. 

 

 Gabinete da Prefeita Municipal de Porto Barreiro, Estado do 

Paraná, em 03 de maio de 2020. 

 

 

                      

EMANOEL  VANDERLEI  VOLFF 

Prefeito Municipal  
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D E C R E T O  N º .  1 1 7 / 2 0 2 0 .  

De 03 de maio de 2021. 

 

 

 Ementa: Nomeia Servidor para ocupar o cargo 

de comissão. 

 

 O Senhor EMANOEL VANDERLEI VOLFF,  Prefeito Municipal de 

Porto Barreiro, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por Lei,  

 

 

 D E C R E T A :  

 

 Art. 1º. Fica por este instrumento Nomeado o SRª B IANY 

SARA VERONEZE, portador da Cédula de Identidade nº 8.783.775-0 e 

CPF nº. 072.900.089-36, para o Cargo de Diretora do Departamento 

de Saneamento e Vigi lância Sanitária, a contar desta data.  

 

 Art. 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua 

assinatura, com efeito retroativo a 01/05/2020. 

 

 Gabinete da Prefeita Municipal de Porto Barreiro, Estado do 

Paraná, em 03 de maio de 2020. 

 

 

                                  

EMANOEL  VANDERLEI  VOLFF 

Prefeito Municipal  
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DECRETO Nº. 116/2021.  

De 04 de maio de 2021. 

 

  

 EMENTA: Estabelece o plano de ação 

para adequação ao Decreto Federal nº 

10.540/2020 (padrão mínimo de qualidade 

do SIAFIC), e das outras providências. 

 

 

             O Senhor EMANOEL VANDERLEI  VOLFF ,  Prefeito Municipal de Porto 

Barreiro, Estado do Paraná, no uso das atr ibuições que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica Municipal, e no uso de suas atribuições legais, de conformidade com o 

Parágrafo Único do art. 18 do Decreto Federal nº 10.540, de 5 de novembro de 2020. 

 

 

            DECRETA: 

 

  Art. 1º - Fica estabelecido o plano de ação voltado para a adequação às 

disposições do Decreto Federal no 10.540/2020 no que se refere ao atendimento dos 

requisitos mínimos de qualidade do Sistema Único e Integrado de Execução 

Orçamentária, Administração Financeira e Controle (SIAFIC), conforme constante no 

Anexo Único deste Decreto. 

 

Art. 2º - A Comissão Especial referida no Plano de Ação constante no Anexo 

Único deste Decreto terá a atribuição de definir os requisitos mínimos de qualidade que o 

SIAFIC a ser contratado pela Administração Municipal, respeitando as disposições do 

Decreto Federal no 10.540/2020 e será composta por: 

 

  I - Um servidor titular do cargo de Contador do Município; 

II - Dois servidores municipais das áreas de controle interno e administração; 

III - Um servidor do poder legislativo; 

IV - Um servidor vinculado ao Regime Próprio de Previdência de Porto Barreiro; 
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§ 10 A Comissão Especial escolherá um presidente dentre seus membros e 

estabelecerá os procedimentos que regerão seus trabalhos. 

 

§ 20 Os servidores designados para compor a Comissão Especial referenciada no 

caput não poderão integrar a comissão de licitação, serem designados pregoeiros ou 

fiscal do contrato relativo à contratação do SIAFIC. 

 

Art. 30 - 0 presente decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Barreiro, Estado do Paraná, em 04 

de maio de 2021.                                 

 

                                  

EMANOEL  VANDERLEI  VOLFF 

Prefeito Municipal  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua das Camél ias , 900- Centro. CEP 85.345-000 
CGC 01.591.618/0001-36 -  Fone/Fax (042) 3661-1010 

por to@por tobarre iro.pr.gov.br  
 

 
 

Município de Porto Barreiro. 
 

ANEXO AO DECRETO Nº 116 DE 04 DE  MAIO  DE 2021 

 
PLANO DE AÇÃO  DE  ADEQUAÇÃO  DO  SIAFIC  AO  DECRETO  FEDERAL  

 Nº 10.540/2020 
 

Etapas Responsável Início Fim Como será implantado 
Instituir uma 
comissão de 
estudos e 
avaliação do 
padrão mínimo de 
qualidade do 
SIAFIC 

Recursos 
Humanos 

(RH) 
06/05/2021 06/07/2021 

Instituição de Portaria 
designando a 
responsabilidade pela 
avaliação do processo de 
adequação do SIAFIC ao 
Decreto 10420/2020. 

Avaliar a situação 
atual (aderência 
do sistema de 
contabilidade aos 
padrões mínimos 
de qualidade ao 
Decreto 
10540/2020) 

Comissão 
Especial 

07/07/2021 30/11/2021 

Com base na situação atual 
avaliada identificar ações 
corretivas do sistema atual 
para alinhamento ao SIAFIC, 
ou a necessidade de uma 
nova licitação. 

Reunião com a 
empresa 
fornecedora do 
software para 
verificação do 
atendimento dos 
padrões mínimos 
de qualidade 

Comissão 
Especial 

01/10/2021 30/10/2022 

Tomar conhecimento das 
medidas que estão sendo 
adotadas ou planejadas pela 
empresa que fornece o 
software atualmente para o 
executivo e legislativo. 
Empresa deverá apresentar 
as adequações necessárias. 
Caso não tenha se adequado 
até o momento estipular uma 
nova data para adequação.   

Adequações do 
descritivo do 
edital de licitações 
para que as 
futuras 
contratações 
estejam aderentes 
ao Decreto 

Setor de 
Licitações 

No Período 
do 

vencimento 
do contrato 

No Período 
do 

vencimento 
do contrato 

Garantir que 
independentemente da 
necessidade atual ou não de 
contratação os próximos 
processos licitatórios 
envolvendo a aquisição ou 
locação de software de 
contabilidade esteja dentro 
dos critérios exigidos pelo 
decreto. 

 

 
 
 

 

LLIICCIITTAAÇÇÃÃOO  MMOODDAALLIIDDAADDEE  PPRREEGGÃÃOO  ((SSRRPP))  NNºº..  1133//22002211  --  PPMMCC  

HHOOMMOOLLOOGGAAÇÇÃÃOO  

 

O Prefeito Municipal de Cantagalo, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por Lei , torna pública a homologação do procedimento 

licitatório modalidade PPrreeggããoo  EElleettrrôônniiccoo  ((SSRRPP))  nnºº..   1133//22002211  ––PPMMCC,, cujo 

objeto é o RREEGGIISSTTRROO  DDEE  PPRREEÇÇOOSS  VVIISSAANNDDOO  AA  FFUUTTUURRAA  EE  EEVVEENNTTUUAALL  

AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO  DDEE  MMAATTEERRIIAAIISS  DDEE  EENNFFEERRMMAAGGEEMM  EE  DDEE  UUSSOO  

HHOOSSPPIITTAALLAARREESS,,  DDEESSTTIINNAADDOOSS  AA  SSUUPPRRIIRR  OOSS  AATTEENNDDIIMMEENNTTOOSS  AA  

PPOOPPUULLAAÇÇÃÃOO  DDEE  CCAANNTTAAGGAALLOO, de acordo com a ata, parecer jurídico e 

documentos anexos ao processo, à s seguintes empresas:  

- EECCOO--FFAARRMMAASS  CCOOMMÉÉRRCCIIOO  DDEE  MMEEDDIICCAAMMEENNTTOOSS  --  EEIIRREELLII,,   inscrita no  

CNPJ n° 85.477.586/0001-32; no valor total de RR$$  111166..222299,,6655  (cento e 

dezesseis mil,  duzentos e vinte e nove reais e sessenta e sessenta e cinco 

centavos).  

--  NNAARRKKAA  CCOOMMEERRCCIIAALL  EEIIRREELLII  EEPPPP, inscrita no CNPJ 84.949.668/0001-

70; no valor total de RR$$  559933..770088,,8822 (quinhentos e noventa e três mil,  

setecentos e oito reais e oi tenta e dois centavos).  

- VVAALLEE  CCOOMMÉÉRRCCIIOO  DDEE  PPRROODDUUTTOOSS  HHOOSSPPIITTAALLAARREESS  ––  EEIIRREELLII, inscrita 

no CNPJ 32.635.445/0001-34; no valor total de RR$$  114488..116677,,2200 (cento e 

quarenta e oito mil, cento e sessenta e sete reais e vinte centavos).  

- BBRRAASSIILL  DDEEVVIICCEESS  EEQQUUIIPPAAMMEENNTTOOSS  HHOOSSPPIITTAALLAARREESS  EEIIRREELLII , inscrita 

no CNPJ 34.680.592.0001-51; no valor total de RR$$  4499..229955,,0000 (quarenta e 

nove mil duzentos e noventa e cinco reais). 

- EESSFFIIGGMMEEDD  CCOOMMEERRCCIIAALL  HHOOSSPPIITTAALLAARR  LLTTDDAA, inscrita no CNPJ 

27.455.068/0001-11; no valor total de RR$$  111122..000055,,0000 (cento e doze mil  e 

cinco reais).  

- SSNNOOPP  IINNDDÚÚSSTTRRIIAA  EE  CCOOMMÉÉRRCCIIOO  DDEE  PPAAPPEELL  LLTTDDAA, inscrita no CNPJ 

34.686.134/0001-20; no valor total de RR$$  1100..667799,,6600 (dez mil, seiscentos e 

setenta e nove reais e sessenta centavos ). 

 
 
 

 

- NNOOSSSSAA  DDEENNTTAALL  PPRROODDUUTTOOSS  OODDOONNTTOOLLÓÓGGIICCOOSS  LLTTDDAA, inscrita no 

CNPJ 12.095.582/0001-16; no valor total de RR$$  1133..110055,,9922 (treze mil, 

cento e cinco reais e noventa e dois centavos ).  

- MMMMHH  MMEEDD, inscrita no CNPJ 21.484.336/0001-47; no valor total  de RR$$  

115511..992200,,0000 (cento e cinquenta e um mil,  novecentos e vinte reais ).  

--   DDIIMMAALLAABB  EELLEETTRROONNIICCSS  DDOO  BBRRAASSIILL  EEIIRREELLII , inscrita no CNPJ 

02.472.743/0001-90; no valor total de RR$$  77..000000,,0000 (sete mil reais).  

 

Cantagalo, 04 de maio de 2021. 

  

  

  

JJOOÃÃOO  KKOONNJJUUNNSSKKII  

Prefeito Municipal  

 
 
 

 

LLIICCIITTAAÇÇÃÃOO  MMOODDAALLIIDDAADDEE  PPRREEGGÃÃOO  ((SSRRPP))  NNºº..  1188//22002211  --  PPMMCC  

HHOOMMOOLLOOGGAAÇÇÃÃOO  

 

O Prefeito Municipal de Cantagalo, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por Lei , torna pública a homologação do procedimento 

licitatório modalidade PPrreeggããoo  EElleettrrôônniiccoo  ((SSRRPP))  nnºº..   1188//22002211  ––PPMMCC,, cujo 

objeto é o RREEGGIISSTTRROO  DDEE  PPRREEÇÇOOSS  PPAARRAA  AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO  DDEE  MMAANNGGUUEEIIRRAASS  

HHIIDDRRÁÁUULLIICCAASS,,  CCAAPPAA  EE  TTEERRMMIINNAAIISS  PPAARRAA  MMAANNGGUUEEIIRRAASS,,  

DDEESSTTIINNAADDAASS  AA  MMAANNUUTTEENNÇÇÃÃOO  DDEE  CCAAMMIINNHHÕÕEESS,,   ÔÔNNIIBBUUSS  EE  

EEQQUUIIPPAAMMEENNTTOOSS  RROODDOOVVIIÁÁRRIIOOSS, de acordo com a ata, parecer jurídico e 

documentos anexos ao processo, à s seguintes empresas:  

- RROODDRRIIGGOO  DDOOMMBBRROOSSKKII  0077882255442244992211,,  inscrita no  CNPJ n° 

27.729.346/0001-81, Itens:  01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 10, 22, 23, 24, 25, 

26, 30, 31, 32, 33, 35, 38, 40, 45, 46, 49, e 51; no valor total de RR$$  

5544..331166,,5500 (cinquenta e quatro mil,  trezentos e dezesseis reais  e cinquenta 

centavos).  

--   MMAARRCCEELLOO  AANNTTOONNIIOO  OOLLIIVVEEIIRRAA  BBEECCHHEERR  EEIIRREELLII , inscrita no CNPJ 

15.178.329/0001-14, Itens:  08, 09, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 

21, 27, 28, 29, 34, 36, 37, 39, 41, 42, 43, 44, 47, 48, 50, 52, 53, 54, 55 e 

56; no valor total de RR$$  8822..992200,,5500 (Oitenta e dois  mil, novecentos e vinte 

reais  e cinquenta centavos).   

Cantagalo, 04 de maio de 2021. 

  

JJOOÃÃOO  KKOONNJJUUNNSSKKII  
Prefeito Municipal  

PORTARIA Nº 57/2021

Estabelece o Plano de Adequação do 

Município de Cantagalo/Pr, para atender o 

padrão mínimo de qualidade do Sistema

Único e Integrado de Execução 

Orçamentária, Administração Financeira e 

Controle – SIAFIC, nos termos do parágrafo

único, do art. 18º, do Decreto Federal nº 

10.540, de 5 de novembro de 2020.

O Prefeito do Município de Cantagalo, no uso de suas atribuições legais, que lhe são

conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e CONSIDERANDO a determinação contida no 

art. 18, do Decreto Federal nº 10.540/2020,

RESOLVE:

Art. 1º. Fica estabelecido para o Município de Cantagalo o Plano de Adequação,

constante do anexo único, que é parte integrante desta Portaria, com a finalidade de 

ajustar o Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração 

Financeira e Controle – SIAFIC, ao padrão mínimo de qualidade, estabelecido pelo 

Decreto Federal nº 10.540, de 5 de novembro de 2020.

Art. 2º. O SIAFIC corresponde à solução de tecnologia da informação mantida e 

gerenciada pelo Poder Executivo, incluindo a responsabilidade pela contratação, com ou 

sem rateio de despesas, utilizada pelos Poderes Executivo e Legislativo Municipal, e

demais órgãos da Administração Direta e Indireta, incluídos Autarquias, Fundações,

Fundos Especiais, resguardada a autonomia.

§ 1º. É vedada a existência de mais de um SIAFIC no Município, mesmo que estes 

permitam a integração, entre si, por intermédio de transmissão de dados.
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portas e janelas abertas sempre que possível para manter o ambiente arejado e 
ventilado.  

§ 1º - Fica determinado o retorno ao trabalho também dos servidores 
que detém idade a partir de 60 (sessenta) anos, exceto se comprovada alguma 
comorbidade que se enquadre no grupo de risco conforme descrito no art. 10, ou caso 
o setor de trabalho seja na linha de frente no enfrentamento ao Covid-19. 

§ 2º - Os servidores em quarentena deverão realizar suas atividades 
através de trabalho remoto, sob determinação do Secretário ou Diretor de sua respectiva 
pasta. 

Art. 14º.  As aulas presenciais nas escolas públicas em âmbito 
municipal ficam suspensas no período de vigência deste Decreto, permanecendo 
através do modelo remoto, em acordo com o Protocolo de Biossegurança. Para as 
escolas de âmbito Estadual fica recomendado seguir as determinações do Estado, 
mediante o cumprimento do contido na Resolução nº 98/2021 da SESA. 

Art. 15º. Deverá ser considerada no âmbito dos outros poderes, órgãos 
ou entidades autônomas, inclusive na iniciativa privada, como medida não obrigatória, 
mas em regime de colaboração no enfrentamento da emergência de saúde pública da 
pandemia da COVID-19, a adequação do expediente dos trabalhadores aos horários de 
restrição provisória de circulação definidos neste Decreto, e a priorização da 
substituição do regime de trabalho presencial para o teletrabalho, quando possível, de 
modo a reduzir o numero de pessoas transitando pela cidade ao mesmo tempo, 
evitando-se aglomerações no sistema de transporte, nas vias publicas e em outros 
locais. Da mesma forma a adequação dos ambientes de trabalho respeitando o 
distanciamento entre os trabalhadores, uso obrigatório de mascaras e álcool 70%. 

Art. 16º. Fica determinado o uso de máscara por todas as pessoas que 
estiverem espaços abertos ao público ou de uso coletivo, enquanto perdurar a pandemia 
do coronavírus SARS-CoV-2. 

§ 1° - Deverão ser usadas pela população em geral, 
preferencialmente, máscaras de tecido confeccionadas de forma artesanal/caseira, 
utilizando-se na produção as orientações contidas na Nota Informativa n. 03/2020 do 
Ministério da Saúde, a fim de que as demais sejam utilizadas prioritariamente pelos 
profissionais da área da saúde. 

§ 2° - São considerados espaços abertos ao público ou de uso coletivo: 

I - vias públicas; 

II - parques e praças; 

 

 

 

III - pontos de ônibus, terminais de transporte coletivo, rodoviárias, 
portos e aeroportos; 

IV - veículos de transporte coletivo, de táxi e transporte por aplicativos; 

V - repartições públicas; 

VI - estabelecimentos comerciais, industriais, bancários, empresas 
prestadoras de serviços e quaisquer estabelecimentos congêneres; 

VII - outros locais em possa haver aglomeração de pessoas. 

Art. 17º. Em caso de descumprimento das medidas previstas neste 
Decreto, as autoridades competentes devem apurar as eventuais práticas de infrações 
administrativas, sujeitando os infratores na prática de eventuais crimes previstos na 
legislação penal, além do cumprimento coercitivo das normas nele contidas. 

Parágrafo Único - Durante o período da zero hora do dia 03 de maio 
de 2021 até as 5 horas do dia 15 de maio de 2021, o estabelecimento que não cumprir 
as determinações constantes neste Decreto, será notificado e poderá ser interditado. 

Art. 18º. Compete a Secretaria de Estado da Segurança Pública – 
SESP, por meio da Policia Militar do estado do Paraná, a intensificação de fiscalização, 
para integral cumprimento das medidas previstas neste decreto. 

Parágrafo único: As disposições previstas no caput deste artigo não 
afastam as atribuições e competências complementares de fiscalização das Secretarias 
Municipais de Saúde. 

Art. 19º. A fiscalização quanto ao cumprimento das medidas 
determinadas neste Decreto ficará a cargo dos órgãos de segurança pública, com apoio 
da Secretaria Municipal de Saúde e, em especial, da Comissão de Fiscalização das 
Medidas de Enfrentamento da Pandemia COVID-19, a seguir: 

I – Adrieli Uniate; 

II - Adeildo Sebastião da Silva 

III - Fernando Pires 

IV - Antonio Jose Cardoso 

V – José Correia; 

VI – Jozeane Pacheco: 

 

 

 

VII – Valdete Alves; 

VIII – Clarice Zuconelli; 

IX – Joseane Antunes Corpolato; 

X – Adilson Stefanski; 

XI – Rosangela Ferreira; 

XII – Margarete Carniel; 

XIII- Neusa Zorzetto; 

XIV – Antonio Carlos Bonfim; 

 XV – Francisco dos Santos; 

XVI – Odoraci da Luz 

Parágrafo único: Os membros da comissão poderão atuar de forma 
conjunta ou separadamente visando ao cumprimento do presente decreto, inclusive 
podendo emitir notificação por escrito e/ou via telefone, registrar boletim de ocorrência 
e aplicar multa à pessoa ou responsável pelo não cumprimento das medidas preventivas 
orientadas. 

Art. 20º. A Secretaria Municipal de Saúde, dentro da esfera de suas 
atribuições, deverá expedir Portarias, Resoluções e recomendações para 
implementação dos procedimentos, informações e orientações gerais referente ao 
COVID19, de acordo com as mediações do Grupo Técnico do COEM (Centro de 
Operações em Emergências Municipais de Marquinho – COVID-19) 

Art. 21º. Novas medidas poderão ser adotadas em qualquer momento 
em decorrência da situação epidemiológica do município. 

Art. 22º.  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 03 de maio 
de 2021. 

 

 
ELIO BOLZON JUNIOR 

Prefeito Municipal  
 

  
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 036/2021/PMEAI 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP/MEI 
Objeto: Locação de 01 (um) veículo utilitário (mis/camioneta/c. aberta), 
movido à álcool/gasolina, com ano de fabricação igual ou superior a 2008, 
potência mínima de 86cv, capacidade de carga de no mínimo 0,7 tonelada, em 
perfeito estado de conservação e em plenas e totais condições de funcionamento 
para uso da Secretaria Municipal de Viação de Espigão Alto do Iguaçu, Estado 
do Paraná, em conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência - Anexo I deste Edital. Data de Abertura: 18/05/2021. Horário: 
09:00 horas. Local: Sala de Licitações. Autorização: Agenor Bertoncelo – 
Prefeito Municipal. Informações sobre o pregão: O edital poderá ser obtido no 
Setor de Licitações, localizado no Edifício Sede da Prefeitura Municipal de 
Espigão Alto do Iguaçu, sito a Avenida Brasília, nº 551, fone/fax: (46) 3553-
1484 e/ou no endereço eletrônico: www.espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br. 

Espigão Alto do Iguaçu, 04 de maio de 2021. 
MARCIO BONELLA 

Pregoeiro 
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ESTADO DO PARANÁ 
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Município de Porto Barreiro. 
 

D E C R E T O  N º .  1 1 5 / 2 0 2 0 .  

De 03 de maio de 2021. 

 

 

 Ementa: Nomeia Servidor para ocupar o cargo 

de comissão. 

 

 O Senhor EMANOEL VANDERLEI VOLFF,  Prefeito Municipal de 

Porto Barreiro, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por Lei,  

 

 

 D E C R E T A :  

 

 Art. 1º. Fica por este instrumento Nomeado o SRº EDSON 

JULIO V IOLA, portador da Cédula de Identidade nº 10.903.650-1 e 

CPF nº. 080.458.279-39, para o Cargo de Diretor do Departamento 

de Ensino, a contar desta data.  

 

 Art. 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua 

assinatura, com efeito retroativo a 01/05/2020. 

 

 Gabinete da Prefeita Municipal de Porto Barreiro, Estado do 

Paraná, em 03 de maio de 2020. 

 

 

                      

EMANOEL  VANDERLEI  VOLFF 

Prefeito Municipal  

 

 

 MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 
Rua das Camél ias , 900- Centro.  CEP 85.345-000 

CGC 01.591.618/0001-36 -  Fone/Fax (042) 3661-1010 
por to@por tobarre iro.pr.gov.br  

 

 
 

Município de Porto Barreiro. 
 

D E C R E T O  N º .  1 1 7 / 2 0 2 0 .  

De 03 de maio de 2021. 

 

 

 Ementa: Nomeia Servidor para ocupar o cargo 

de comissão. 

 

 O Senhor EMANOEL VANDERLEI VOLFF,  Prefeito Municipal de 

Porto Barreiro, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por Lei,  

 

 

 D E C R E T A :  

 

 Art. 1º. Fica por este instrumento Nomeado o SRª B IANY 

SARA VERONEZE, portador da Cédula de Identidade nº 8.783.775-0 e 

CPF nº. 072.900.089-36, para o Cargo de Diretora do Departamento 

de Saneamento e Vigi lância Sanitária, a contar desta data.  

 

 Art. 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua 

assinatura, com efeito retroativo a 01/05/2020. 

 

 Gabinete da Prefeita Municipal de Porto Barreiro, Estado do 

Paraná, em 03 de maio de 2020. 

 

 

                                  

EMANOEL  VANDERLEI  VOLFF 

Prefeito Municipal  

 

 

 MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua das Camél ias , 900- Centro. CEP 85.345-000 
CGC 01.591.618/0001-36 -  Fone/Fax (042) 3661-1010 

por to@por tobarre iro.pr.gov.br  
 

 
 

Município de Porto Barreiro. 
 

DECRETO Nº. 116/2021.  

De 04 de maio de 2021. 

 

  

 EMENTA: Estabelece o plano de ação 

para adequação ao Decreto Federal nº 

10.540/2020 (padrão mínimo de qualidade 

do SIAFIC), e das outras providências. 

 

 

             O Senhor EMANOEL VANDERLEI  VOLFF ,  Prefeito Municipal de Porto 

Barreiro, Estado do Paraná, no uso das atr ibuições que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica Municipal, e no uso de suas atribuições legais, de conformidade com o 

Parágrafo Único do art. 18 do Decreto Federal nº 10.540, de 5 de novembro de 2020. 

 

 

            DECRETA: 

 

  Art. 1º - Fica estabelecido o plano de ação voltado para a adequação às 

disposições do Decreto Federal no 10.540/2020 no que se refere ao atendimento dos 

requisitos mínimos de qualidade do Sistema Único e Integrado de Execução 

Orçamentária, Administração Financeira e Controle (SIAFIC), conforme constante no 

Anexo Único deste Decreto. 

 

Art. 2º - A Comissão Especial referida no Plano de Ação constante no Anexo 

Único deste Decreto terá a atribuição de definir os requisitos mínimos de qualidade que o 

SIAFIC a ser contratado pela Administração Municipal, respeitando as disposições do 

Decreto Federal no 10.540/2020 e será composta por: 

 

  I - Um servidor titular do cargo de Contador do Município; 

II - Dois servidores municipais das áreas de controle interno e administração; 

III - Um servidor do poder legislativo; 

IV - Um servidor vinculado ao Regime Próprio de Previdência de Porto Barreiro; 

 

 MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua das Camél ias , 900- Centro. CEP 85.345-000 
CGC 01.591.618/0001-36 -  Fone/Fax (042) 3661-1010 

por to@por tobarre iro.pr.gov.br  
 

 
 

Município de Porto Barreiro. 
 

§ 10 A Comissão Especial escolherá um presidente dentre seus membros e 

estabelecerá os procedimentos que regerão seus trabalhos. 

 

§ 20 Os servidores designados para compor a Comissão Especial referenciada no 

caput não poderão integrar a comissão de licitação, serem designados pregoeiros ou 

fiscal do contrato relativo à contratação do SIAFIC. 

 

Art. 30 - 0 presente decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Barreiro, Estado do Paraná, em 04 

de maio de 2021.                                 

 

                                  

EMANOEL  VANDERLEI  VOLFF 

Prefeito Municipal  
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ANEXO AO DECRETO Nº 116 DE 04 DE  MAIO  DE 2021 

 
PLANO DE AÇÃO  DE  ADEQUAÇÃO  DO  SIAFIC  AO  DECRETO  FEDERAL  

 Nº 10.540/2020 
 

Etapas Responsável Início Fim Como será implantado 
Instituir uma 
comissão de 
estudos e 
avaliação do 
padrão mínimo de 
qualidade do 
SIAFIC 

Recursos 
Humanos 

(RH) 
06/05/2021 06/07/2021 

Instituição de Portaria 
designando a 
responsabilidade pela 
avaliação do processo de 
adequação do SIAFIC ao 
Decreto 10420/2020. 

Avaliar a situação 
atual (aderência 
do sistema de 
contabilidade aos 
padrões mínimos 
de qualidade ao 
Decreto 
10540/2020) 

Comissão 
Especial 

07/07/2021 30/11/2021 

Com base na situação atual 
avaliada identificar ações 
corretivas do sistema atual 
para alinhamento ao SIAFIC, 
ou a necessidade de uma 
nova licitação. 

Reunião com a 
empresa 
fornecedora do 
software para 
verificação do 
atendimento dos 
padrões mínimos 
de qualidade 

Comissão 
Especial 

01/10/2021 30/10/2022 

Tomar conhecimento das 
medidas que estão sendo 
adotadas ou planejadas pela 
empresa que fornece o 
software atualmente para o 
executivo e legislativo. 
Empresa deverá apresentar 
as adequações necessárias. 
Caso não tenha se adequado 
até o momento estipular uma 
nova data para adequação.   

Adequações do 
descritivo do 
edital de licitações 
para que as 
futuras 
contratações 
estejam aderentes 
ao Decreto 

Setor de 
Licitações 

No Período 
do 

vencimento 
do contrato 

No Período 
do 

vencimento 
do contrato 

Garantir que 
independentemente da 
necessidade atual ou não de 
contratação os próximos 
processos licitatórios 
envolvendo a aquisição ou 
locação de software de 
contabilidade esteja dentro 
dos critérios exigidos pelo 
decreto. 

 

 
 
 

 

LLIICCIITTAAÇÇÃÃOO  MMOODDAALLIIDDAADDEE  PPRREEGGÃÃOO  ((SSRRPP))  NNºº..  1133//22002211  --  PPMMCC  

HHOOMMOOLLOOGGAAÇÇÃÃOO  

 

O Prefeito Municipal de Cantagalo, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por Lei , torna pública a homologação do procedimento 

licitatório modalidade PPrreeggããoo  EElleettrrôônniiccoo  ((SSRRPP))  nnºº..   1133//22002211  ––PPMMCC,, cujo 

objeto é o RREEGGIISSTTRROO  DDEE  PPRREEÇÇOOSS  VVIISSAANNDDOO  AA  FFUUTTUURRAA  EE  EEVVEENNTTUUAALL  

AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO  DDEE  MMAATTEERRIIAAIISS  DDEE  EENNFFEERRMMAAGGEEMM  EE  DDEE  UUSSOO  

HHOOSSPPIITTAALLAARREESS,,  DDEESSTTIINNAADDOOSS  AA  SSUUPPRRIIRR  OOSS  AATTEENNDDIIMMEENNTTOOSS  AA  

PPOOPPUULLAAÇÇÃÃOO  DDEE  CCAANNTTAAGGAALLOO, de acordo com a ata, parecer jurídico e 

documentos anexos ao processo, à s seguintes empresas:  

- EECCOO--FFAARRMMAASS  CCOOMMÉÉRRCCIIOO  DDEE  MMEEDDIICCAAMMEENNTTOOSS  --  EEIIRREELLII,,   inscrita no  

CNPJ n° 85.477.586/0001-32; no valor total de RR$$  111166..222299,,6655  (cento e 

dezesseis mil,  duzentos e vinte e nove reais e sessenta e sessenta e cinco 

centavos).  

--  NNAARRKKAA  CCOOMMEERRCCIIAALL  EEIIRREELLII  EEPPPP, inscrita no CNPJ 84.949.668/0001-

70; no valor total de RR$$  559933..770088,,8822 (quinhentos e noventa e três mil,  

setecentos e oito reais e oi tenta e dois centavos).  

- VVAALLEE  CCOOMMÉÉRRCCIIOO  DDEE  PPRROODDUUTTOOSS  HHOOSSPPIITTAALLAARREESS  ––  EEIIRREELLII, inscrita 

no CNPJ 32.635.445/0001-34; no valor total de RR$$  114488..116677,,2200 (cento e 

quarenta e oito mil, cento e sessenta e sete reais e vinte centavos).  

- BBRRAASSIILL  DDEEVVIICCEESS  EEQQUUIIPPAAMMEENNTTOOSS  HHOOSSPPIITTAALLAARREESS  EEIIRREELLII , inscrita 

no CNPJ 34.680.592.0001-51; no valor total de RR$$  4499..229955,,0000 (quarenta e 

nove mil duzentos e noventa e cinco reais). 

- EESSFFIIGGMMEEDD  CCOOMMEERRCCIIAALL  HHOOSSPPIITTAALLAARR  LLTTDDAA, inscrita no CNPJ 

27.455.068/0001-11; no valor total de RR$$  111122..000055,,0000 (cento e doze mil  e 

cinco reais).  

- SSNNOOPP  IINNDDÚÚSSTTRRIIAA  EE  CCOOMMÉÉRRCCIIOO  DDEE  PPAAPPEELL  LLTTDDAA, inscrita no CNPJ 

34.686.134/0001-20; no valor total de RR$$  1100..667799,,6600 (dez mil, seiscentos e 

setenta e nove reais e sessenta centavos ). 

 
 
 

 

- NNOOSSSSAA  DDEENNTTAALL  PPRROODDUUTTOOSS  OODDOONNTTOOLLÓÓGGIICCOOSS  LLTTDDAA, inscrita no 

CNPJ 12.095.582/0001-16; no valor total de RR$$  1133..110055,,9922 (treze mil, 

cento e cinco reais e noventa e dois centavos ).  

- MMMMHH  MMEEDD, inscrita no CNPJ 21.484.336/0001-47; no valor total  de RR$$  

115511..992200,,0000 (cento e cinquenta e um mil,  novecentos e vinte reais ).  

--   DDIIMMAALLAABB  EELLEETTRROONNIICCSS  DDOO  BBRRAASSIILL  EEIIRREELLII , inscrita no CNPJ 

02.472.743/0001-90; no valor total de RR$$  77..000000,,0000 (sete mil reais).  

 

Cantagalo, 04 de maio de 2021. 

  

  

  

JJOOÃÃOO  KKOONNJJUUNNSSKKII  

Prefeito Municipal  

 
 
 

 

LLIICCIITTAAÇÇÃÃOO  MMOODDAALLIIDDAADDEE  PPRREEGGÃÃOO  ((SSRRPP))  NNºº..  1188//22002211  --  PPMMCC  

HHOOMMOOLLOOGGAAÇÇÃÃOO  

 

O Prefeito Municipal de Cantagalo, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por Lei , torna pública a homologação do procedimento 

licitatório modalidade PPrreeggããoo  EElleettrrôônniiccoo  ((SSRRPP))  nnºº..   1188//22002211  ––PPMMCC,, cujo 

objeto é o RREEGGIISSTTRROO  DDEE  PPRREEÇÇOOSS  PPAARRAA  AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO  DDEE  MMAANNGGUUEEIIRRAASS  

HHIIDDRRÁÁUULLIICCAASS,,  CCAAPPAA  EE  TTEERRMMIINNAAIISS  PPAARRAA  MMAANNGGUUEEIIRRAASS,,  

DDEESSTTIINNAADDAASS  AA  MMAANNUUTTEENNÇÇÃÃOO  DDEE  CCAAMMIINNHHÕÕEESS,,   ÔÔNNIIBBUUSS  EE  

EEQQUUIIPPAAMMEENNTTOOSS  RROODDOOVVIIÁÁRRIIOOSS, de acordo com a ata, parecer jurídico e 

documentos anexos ao processo, à s seguintes empresas:  

- RROODDRRIIGGOO  DDOOMMBBRROOSSKKII  0077882255442244992211,,  inscrita no  CNPJ n° 

27.729.346/0001-81, Itens:  01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 10, 22, 23, 24, 25, 

26, 30, 31, 32, 33, 35, 38, 40, 45, 46, 49, e 51; no valor total de RR$$  

5544..331166,,5500 (cinquenta e quatro mil,  trezentos e dezesseis reais  e cinquenta 

centavos).  

--   MMAARRCCEELLOO  AANNTTOONNIIOO  OOLLIIVVEEIIRRAA  BBEECCHHEERR  EEIIRREELLII , inscrita no CNPJ 

15.178.329/0001-14, Itens:  08, 09, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 

21, 27, 28, 29, 34, 36, 37, 39, 41, 42, 43, 44, 47, 48, 50, 52, 53, 54, 55 e 

56; no valor total de RR$$  8822..992200,,5500 (Oitenta e dois  mil, novecentos e vinte 

reais  e cinquenta centavos).   

Cantagalo, 04 de maio de 2021. 

  

JJOOÃÃOO  KKOONNJJUUNNSSKKII  
Prefeito Municipal  

PORTARIA Nº 57/2021

Estabelece o Plano de Adequação do 

Município de Cantagalo/Pr, para atender o 

padrão mínimo de qualidade do Sistema

Único e Integrado de Execução 

Orçamentária, Administração Financeira e 

Controle – SIAFIC, nos termos do parágrafo

único, do art. 18º, do Decreto Federal nº 

10.540, de 5 de novembro de 2020.

O Prefeito do Município de Cantagalo, no uso de suas atribuições legais, que lhe são

conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e CONSIDERANDO a determinação contida no 

art. 18, do Decreto Federal nº 10.540/2020,

RESOLVE:

Art. 1º. Fica estabelecido para o Município de Cantagalo o Plano de Adequação,

constante do anexo único, que é parte integrante desta Portaria, com a finalidade de 

ajustar o Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração 

Financeira e Controle – SIAFIC, ao padrão mínimo de qualidade, estabelecido pelo 

Decreto Federal nº 10.540, de 5 de novembro de 2020.

Art. 2º. O SIAFIC corresponde à solução de tecnologia da informação mantida e 

gerenciada pelo Poder Executivo, incluindo a responsabilidade pela contratação, com ou 

sem rateio de despesas, utilizada pelos Poderes Executivo e Legislativo Municipal, e

demais órgãos da Administração Direta e Indireta, incluídos Autarquias, Fundações,

Fundos Especiais, resguardada a autonomia.

§ 1º. É vedada a existência de mais de um SIAFIC no Município, mesmo que estes 

permitam a integração, entre si, por intermédio de transmissão de dados.
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§ 2º. O SIAFIC tem a finalidade de registrar os atos e fatos relacionados com a 

administração orçamentária, financeira e patrimonial, além de controlar e permitir a 

evidenciação da Contabilidade Aplicada ao Setor Público, dos Órgãos de que trata o

caput deste artigo.

Art. 3º Os Procedimentos e desenvolvimento das ações necessárias para a

implementação do Plano de Ação no prazo serão de responsabilidade conjunta dos 

seguintes Órgãos de Executivo e Legislativo e Instituto de Previdência dos Servidores 

Públicos Municipais  de Cantagalo/Pr:

 Secretaria Municipal da Finanças

 Departamento de Contabilidade

 Secretaria Municipal de Administração, Planejamento, Industria e Comércio.

Art. 4º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos somente a

partir de 1º de janeiro de 2023, conforme art. 18, do Decreto Federal nº 10.540/2020.

At. 5º. Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cantagalo 29 de Abril de 2021.

João Konjunki
Prefeito Municipal
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ANEXO ÚNICO

PORTARIA Nº 57/2021   DE 29 DE ABRIL DE 2021.

PLANO DE ADEQUAÇÃO

Adequação ao padrão mínimo de qualidade do Sistema Único e Integrado de 
Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle – SIAFIC, em conformidade 
com oDecreto Federal nº 10.540/2020

ITEM
AÇÕES

DATA
INÍCIO

(MÊS/ANO)

DATA
CONCLUSÃO
(MÊS/ANO)

1. Das operações realizadas pelos Poderes e pelos órgãos e
dos seus efeitos sobre os bens, os direitos, as obrigações,
as receitas e as despesas orçamentárias ou patrimoniais
do ente federativo;

05/2021 12/2021

2. Dos recursos dos orçamentos, das alterações decorrentes
de créditos adicionais, das receitas prevista e arrecadada
e das despesas empenhadas, liquidadas e pagas à conta
desses recursos e das respectivas disponibilidades;.

05/2021 12/2021

3. Perante a Fazenda Pública, da situação daqueles que
arrecadem receitas, efetuem despesas e administrem ou
guardem bens a ela pertencentes ou confiados;

05/2021 12/2021

4. Da situação patrimonial do ente público e da sua variação
efetiva ou potencial, observada a legislação e normas
aplicáveis;

05/2021 12/2022

5. Das informações necessárias à apuração dos custos dos
programas e das unidades da administração pública;

07/2022 12/2022

6. Da aplicação dos recursos pelos entes federativos,
agrupados por ente federativo beneficiado, incluído o
controle de convênios, de contratos e de instrumentos
congêneres;

05/2021 12/2021

ITEM
AÇÕES

DATA
INÍCIO

(MÊS/ANO)

DATA
CONCLUSÃO

(MÊS/ANO)

7. Das operações de natureza financeira não compreendidas
na execução orçamentária, das quais resultem débitos e
créditos;

05/2021 12/2022

8. Do Diário, Razão e Balancete Contábil, individuais ou
consolidados, gerados em conformidade com o Plano de
Contas Aplicado ao Setor Público estabelecido pelas
normas gerais de consolidação das contas públicas a que
se refere o § 2º do art. 50 da Lei Complementar nº 101,
de 2000;

05/2021 12/2021

9. Das demonstrações contábeis e dos relatórios e
demonstrativos fiscais, orçamentários, patrimoniais,
econômicos e financeiros previstos em lei ou em acordos
nacionais ou internacionais, com disponibilização das 
informações em tempo real ( até o primeiro dia útil 
subsequente à data do registro contábil);

05/2021 12/2021

10. Das operações intragovernamentais, com vistas à
exclusão de duplicidades na apuração de limites e na
consolidação das contas públicas;

05/2021 12/2022

11. Da origem e da destinação dos recursos legalmente
vinculados à finalidade específica.

05/2021 12/2022

12. O Siafic processará e centralizará o registro contábil dos
atos e fatos que afetem ou possam afetar o patrimônio da
entidade.

05/2021 12/2022

13. Conformidade com o mecanismo de débitos e créditos
em partidasdobradas. 05/2021 12/2022

14. Em idioma e moeda corrente nacionais, exceto na
hipótese de unidade gestora ou executora que utilize
moeda funcional diferente da moeda nacional, cujo
registro se dará na respectiva moeda funcional.

05/2022 12/2022

15. Os registros contábeis serão efetuados de forma analítica
e refletirão a transação com base em documentação de
suporte que assegure o cumprimento da característica
qualitativa da verificabilidade.

05/2021 12/2021

ITEM

AÇÕES
DATA INÍCIO

(MÊS/ANO)
DATA

CONCLUSÃO
(MÊS/ANO)

16.

O registro contábil conterá, no mínimo, os seguintes
elementos:
I - a data da ocorrência da transação;
II - a conta debitada;
III - a conta creditada;
IV - o histórico da transação, com referência à
documentação de suporte, de forma descritiva ou por meio
do uso de código de histórico padronizado;
V - o valor da transação; e
VI - o número de controle dos registros eletrônicos que
integrem um mesmo lançamento contábil

05/2021 12/2021

17. O registro dos bens, dos direitos e das obrigações deverá
possibilitar a indicação dos elementos necessários à sua
perfeita caracterização e identificação.

05/2021 12/2022

18.
O Siafic contemplará procedimentos que garantam a
segurança, a preservação e a disponibilidade dos
documentos e dos registros contábeis mantidos em sua
base de dados

05/2021 12/2022

19.
O Siafic permitirá a acumulação dos registros por centros
de custos.

07/2022 12/2022

20.

Veda a alteração dos códigos-fonte ou de suas bases de 
dados que possam modicar a essência do fenômeno 
representado pela contabilidade ou das demonstrações 
contábeis?

05/2021 12/2022

21. O Siafic conterá rotinas para a realização de correções ou
de anulações por meio de novos registros, assegurada a
inalterabilidade das informações originais incluídas após
sua contabilização, de forma a preservar o registro
histórico dos atos.

05/2021 12/2022

22. O Siafic veda a utilização de ferramentas de sistema que 
refaçam os lançamentos contábeis em momento posterior 
ao fato contábil ocorrido, que ajsutem ou não as 
respectivas numerações sequencias e outros registros de 
ssitema.

07/2022 12/2022

ITEM
AÇÕES

DATA
INÍCIO

(MÊS/ANO)

DATA
CONCLUSÃO

(MÊS/ANO)

23.
Disponível até o vigésimo dia do mês, para os registros 
necessários à elaboração dos balancetes relativos ao mês
imediatamente                     anterior;

05/2021 12/2021

24.
Disponível até trinta de janeiro, para o registro dos 
atos de gestão orçamentária e financeira relativos ao 
exercício imediatamente anterior, inclusive para a 
execução das rotinas de inscrição e cancelamento de
restos a pagar;

05/2021 12/2021

25. Disponível até o  último dia do mês de fevereiro, para 
outros ajustes necessários à elaboração das 
demonstrações contábeis do exercício imediatamente 
anterior e para as informações com periodicidade anual a
que se referem o § 2º do art. 48 e o art. 51 da Lei
Complementar nº 101, de 2000.

05/2021 12/2022

26. As informações de que trata o caput deverão ser
disponibilizadas em tempo real e ser pormenorizadas,
observada a abertura mínima estabelecida neste Decreto.

05/2021 12/2022

27. Observar os requisitos de tratamento dos dados pessoais
estabelecidos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

05/2021 12/2022

28. Direto ou por intermédio de integração com 
outros sistemas estrtuturantes disponibiliza as 
informações relattivas aos atos praticados pelas 
unidades gestoras dos dados referentes ao
empenho, à liquidação e ao pagamento;

05/2021 12/2022

29. O número do correspondente processo que instruir a
execução orçamentária da despesa, quando for o caso;

05/2021 12/2022

30.
A classificação orçamentária, com a especificação da
unidade orçamentária, da função, da subfunção, da
natureza da despesa, do programa e da ação e da fonte dos
recursos que financiou o gasto, conforme as normas gerais
de consolidação das contas públicas de que trata § 2º do
art. 50 da Lei Complementar nº 101, de 2000;

05/2021 12/2022

ITEM
AÇÕES

DATA
INÍCIO

(MÊS/ANO)

DATA
CONCLUSÃO

(MÊS/ANO)

31. Os dados e as informações referentes aos desembolsos
independentes da execução orçamentária; 05/2021 12/2022

32.
A pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento,
com seu respectivo número de inscrição no CPF ou no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, inclusive
quanto aos desembolsos de operações independentes da
execução orçamentária, exceto na hipótese de folha de
pagamento de pessoal e de benefícios previdenciários;

05/2021 12/2022

33. A relação dos convênios realizados, com o número do
processo correspondente, o nome e identificação por CPF
ou CNPJ do convenente, o objeto e o valor.

05/2021 12/2022

34. O procedimento licitatório realizado, ou a sua dispensa ou
inexigibilidade, quando for o caso, com o número do
respectivo processo;

05/2021 12/2022

35. A descrição do bem ou do serviço adquirido, quando for o
caso;

05/2021 12/2022

36. À previsão na lei orçamentária anual; 05/2021 12/2022

37. Ao lançamento, observado o disposto no art. 142 da Lei nº
5.172, de 25 de outubro de 1966, e no art. 52 e no art. 53
da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, resguardado o
sigilo fiscal na forma da legislação, quando for o caso;

05/2021 12/2022

38. À arrecadação, inclusive referentes a recursos
extraordinários; 05/2021 12/2022

39. Informações relativas aos atos praticados pelas unidades 
gestoras ou executoras dos dados e valores referente ao
recolhimento da Receitas;

05/2021 12/2022

40. À classificação orçamentária, com a especificação da
natureza da receita e da fonte de recursos, observadas as
normas gerais de consolidação das contas públicas de que
trata o § 2º do art. 50 da Lei Complementar nº 101, de
2000.

05/2021 12/2022

ITEM
AÇÕES

DATA
INÍCIO

(MÊS/ANO)

DATA
CONCLUSÃO

(MÊS/ANO)

41. Permitir o armazenamento, a integração, a importação e a
exportação de dados, observados o formato, a
periodicidade e o sistema estabelecidos pelo órgão central
de contabilidade da União, nos termos do disposto no § 2º
do art. 48 da Lei Complementar nº 101, de 2000;

05/2021 12/2022

42. Ter mecanismos que garantam a integridade, a
confiabilidade, a auditabilidade e a disponibilidade da
informação registrada e exportada;

05/2021 12/2022

43. Conter, no documento contábil que gerou o registro, a
identificação do sistema e do seu desenvolvedor. 07/2022 12/2022

44.

Mecanismos de controle de acesso de usuários baseados, 
no minímo, na segregação das funções de execução 
orçamentária e financeira, de controle e de consulta.

05/2021 12/2022

45.
Impede a criação de usuários baseados, no minímo, na 
segregação das funções de execução orçamentária e 
financeira, de controle  e de consulta.

05/2021 12/2022

46.
Impede a criação de usuários sem a indicação de CPF ou 
Certificado digital (usuário genérico). 07/2022 12/2022

47.
Controle da concessão e da revogação das senhas de 
acesso ao sistema. 05/2021 12/2022

48.
Arquiva os documentos referentes ao cadastramento e à 
habilitação de cada usuário e os mantem em boa guarda 
e conservação

07/2022 12/2022

49.

O registro das operações de inclusão, exclusão ou 
alterações de dados efetuados pelos usuários será  
mantido no siafic e conterá no mínimo: 

I- Código CPF do usuário;
II- a operação realizada;
III- a data e a hora da operação.
Mantém o registro das operações efetuadas no 
sistema.

05/2021 12/2022

ITEM

AÇÕES DATA
INÍCIO

(MÊS/ANO)

DATA
CONCLUSÃO

(MÊS/ANO)

50.
Mecanismos de proteção contra acesso direto não 
autorizado a sua base de dados. 05/2021 12/2022

51.
Veda a manipulação da base de dados e registra cada 
operação realizada e histórico gerado pelo banco de 
dados (logs).

05/2021 12/2022

52.
Mantém cópia de segurança da base de dados que 
permita a sua recuperação em caso de incidente ou de 
falha, com periodicidade diária

05/2021 12/2022

53.
Para fins de controle, a consulta aos registros das
operações a que se refere o caput estará disponível com
acesso restrito a usuários autorizados. 07/2021 12/2022

54.
Na hipótese de ser disponibilizada a realização de
operações de inclusão, de exclusão ou de alteração de
dados no Siafic por meio da internet, deverá ser garantida
autenticidade através de conexão segura.

07/2021 12/2022

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO PLANO

PLANO DE AÇÃO - DECRETO 10.540/2020 
2021 

2021 2022 2023 
JAN. FEV. MAR. ABR. MAI 

1. Ciência do Decreto 10.540/2020 

2. Mapeamento do Decreto 10.540/2020 

3. Definir as Áreas Envolvidas 

4. Estabelecer as Ações Necessárias para Implementação 

5. Estabelecer os Prazos 

5. Decreto Estabelecendo o Plano de Ação 

6. Encaminhamento do Decreto para os Controles Interno e 
Externo 

8. Divulgação em meio Eletrônico de amplo acesso Público 

9. Implementação de Ações 

10. Execução do SIAFIC 

Serviço de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil da Comarca de 
Cantagalo - Estado do Paraná

Rodrigo Luiz Silvestri 
Oficial

EDITAL

NOTIFICAÇÃO - USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL

Aos 12 de abril de 2021, em conformidade com o artigo 216-A, §4° da Lei 6.015/73, foi 
apresentada para registro, uma Ata Notarial, lavrada nas Notas do tabelião Elias Schreiner, neste 
Município de Goioxim/PR, Comarca de Cantagalo-PR, em seu Livro 49-N, fls. 120/129, em 
data de 07/04/2021, protocolada neste Oficio, sob n° 27.525 em que é requerente: EVANDRO 
BOCALON MOSTEFAL, portador da C.I. n° 7.741.446-0 SSP-RS, inscrito no CPF/MF sob n° 
032.946.399-37, brasileiro, técnico agrícola, residente e domiciliado na Localidade 
denominada Linha Diamante, no município de Goioxim-PR. FINALIDADE: ATA 
NOTARIAL DE JUSTIFICAÇÃO DE POSSE PARA FINS DE MODALIDADE DE 
USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO, a fim de constituir prova material com presunção de 
verdade, nos termos dos artigos 215, 217 e 1238 do Código Civil e artigo 1071 do Código de 
Processo Civil, de acordo com o contido no Provimento n° 263 da Corregedoria Geral da Justiça 
do Estado do Paraná. LOCAL: Diligência de constatação no endereço da propriedade 
usucapienda, situada no município de Goioxim-PR. FUNDAMENTO LEGAL: Código Civil, 
artigo 1238 e Lei 10.257/2001, artigo 10°; IMÓVEL USUCAPIENDO: 1.) Um terreno 
RURAL, com área de 319.043,17m2 (trezentos e dezenove mil, quarenta e três metros e 
dezessete decímetros quadrados), com origem na Matricula n°336 do Io Serviço de Registro de 
Imóveis de Guarapuava/PR, que consta como proprietário MARIA MOSTEFAL, localizado no 
Juquia de Cima, zona rural, no Município de Goioxim/PR, Comarca de Cantagalo/PR.

Procedo ao presente EDITAL para notificar OS SUCESSORES da Sra MARIA 
MOSTEFAL, então proprietário constante na Matricula 336, para que se manifeste, no prazo de 
quinze (15) dias, para impugnação deste requerimento por quem entender-se prejudicado. Após 
o prazo de quinze (15) dias, será feita nova publicação.

E, caso ninguém sinta-se prejudicado pelo presente Edital, após 15 dias desta 
publicação, será procedido o registro da Usucapião da área informada em nome do requerente.

Cantagalo, 05 de/naio de 2021.

Rodrigo Luiz Silvestri 
Oficial

Serviço de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil da Comarca de 
Cantagalo - Estado do Paraná 

Rodrigo Luiz Silvestri 
Oficial

EDITAL

NOTIFICAÇÃO - USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL

Aos 12 de abril de 2021, em conformidade com o artigo 216-A, §4° da Lei 6.015/73, foi 
apresentada para registro, uma Ata Notarial, lavrada nas Notas do tabelião Elias Schreiner, neste 
Município de Goioxim/PR, Comarca de Cantagalo-PR, em seu Livro 49-N, fls. 111/119, em 
data de 07/04/2021, protocolada neste Oficio, sob n° 27.524 em que é requerente: EVANDRO 
BOCALON MOSTEFAL, portador da C.I. n° 7.741.446-0 SSP-RS, inscrito no CPF/MF sob n° 
032.946.399-37, brasileiro, técnico agrícola, residente e domiciliado na Localidade 
denominada Linha Diamante, no município de Goioxim-PR. FINALIDADE: ATA 
NOTARIAL DE JUSTIFICAÇÃO DE POSSE PARA FINS DE MODALIDADE DE 
USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO, a fim de constituir prova material com presunção de 
verdade, nos termos dos artigos 215, 217 e 1238 do Código Civil e artigo 1071 do Código de 
Processo Civil, de acordo com o contido no Provimento n° 263 da Corregedoria Geral da Justiça 
do Estado do Paraná. LOCAL: Diligência de constatação no endereço da propriedade 
usucapienda, situada no município de Goioxim-PR. FUNDAMENTO LEGAL: Código Civil, 
artigo 1238 e Lei 10.257/2001, artigo 10°; IMÓVEL USUCAPIENDO: 1.) Um terreno 
RURAL, com área de 363.456,37m2 (trezentos e sessenta e três mil, quatrocentos e cinquenta e 
seis metros e trinta e sete decímetros quadrados), sendo 112.728,75m2 (cento e doze mil, 
setecentos e vinte e oito metros e setenta e cinco decímetros quadrados), com origem na 
Matricula 3.900 do Io Serviço de Registro de Imóveis de Cantagalo/PR, 99.021,25m2 (noventa e 
nove mil, vinte e um metros e vinte e cinco decímetros quadrados), com origem na Matricula 
n°2.274 do Io Serviço de Registro de Imóveis de Guarapuava/PR, e a área de 151.706,37m2 
(cento e cinquenta e um mil, setecentos e seis metros e trinta e sete decímetros quadrados), sem 
origem.

Procedo ao presente EDITAL para notificar OS SUCESSORES da Sra MARIA 
MOSTEFAL, então proprietário constante na Matricula 3.900 e OS SUCESSORES do SR° 
LICINIO BATISTA DE CASTRO, então proprietário constante na Matricula 2.274, para que 
se manifeste, no prazo de quinze (15) dias, para impugnação deste requerimento por quem 
entender-se prejudicado. Após o prazo de quinze (15) dias, será feita nova publicação.

E, caso ninguém sinta-se prejudicado pelo presente Edital, após 15 dias desta 
publicação, será procedido o registro da Usucapião da área informada em nome do requerente.

Rodrigo Luiz 
Oficiai

Cantaga+o, 05 de i

Serviço de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil da Comarca de 
Cantagalo - Estado do Paraná 

Rodrigo Luiz Silvestri 
Oficial

EDITAL

NOTIFICAÇÃO - USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL

Aos 23 de março de 2021, em conformidade com o artigo 216-A, §4° da Lei 6.015/73, 
foi apresentada para registro, uma Ata Notarial, lavrada nas Notas do tabelião Elias Schreiner, 
neste Município de Goioxim/PR, Comarca de Cantagalo-PR, em seu Livro 49-N, fls. 052/062, 
em data de 02/03/2021, protocolada neste Oficio, sob n° 27.395 em que é requerente: 
GILBERTO ROQUE CECCHIN, portador da C.I. n° 10.390.217-47 SSP-RS, inscrito no 
CPF/MF sob n° 449.957.680-68, e sua esposa VANELI APARCIDA DA SILVA CECCHIN, 
portadora da C.I 5.291.028-5 SSP/PR, inscrita no CPF/MF sob n° 604.568.769-87, ambos 
brasileiros, ele comerciante, ela professora, residentes e domiciliados a Rua. Alto dos Milagres, 
s/n°, Alto dos Milagres, no município de Goioxim-PR. FINALIDADE: ATA NOTARIAL DE 
JUSTIFICAÇÃO DE POSSE PARA FINS DE MODALIDADE DE USUCAPIÃO 
EXTRAORDINÁRIO, a fim de constituir prova material com presunção de verdade, nos termos 
dos artigos 215, 217 e 1238 do Código Civil e artigo 1071 do Código de Processo Civil, de 
acordo com o contido no Provimento n° 263 da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do 
Paraná. LOCAL: Diligência de constatação no endereço da propriedade usucapienda, situada 
no município de Goioxim-PR. FUNDAMENTO LEGAL: Código Civil, artigo 1238 e Lei 
10.257/2001, artigo 10°; IMÓVEL USUCAPIENDO: 1.) Um terreno RURAL, com área de 
208.130,54m2 (duzentos e oito mil, cento e trinta metros e cinquenta e quatro decímetros 
quadrados), com origem na Transcrição n°29.732 do Serviço de Registro de Imóveis de 
Cantagalo/PR, que consta como proprietário JOÃO GROVINSKI, localizado no Jacutinga, zona 
rural, no Município de Goioxim/PR, Comarca de Cantagalo/PR

Procedo ao presente EDITAL para notificar OS SUCESSORES do Sr° JOÃO 
GROVINSKI, então proprietário constante na Matricula 4.305, para que se manifeste, no prazo 
de quinze (15) dias, para impugnação deste requerimento por quem entender-se prejudicado.

E, caso ninguém sinta-se prejudicado pelo presente Edital, após 15 dias desta 
publicação, será procedido o registro da Usucapião da área informada em nome do requerente.

Cantagalo, 03 de maio de 2021.

RÍodrigo Luiz SilvestriRÍodrigo Luiz Silvestri 
Oficial

Serviço de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil da Comarca de 
Cantagalo - Estado do Paraná 

Rodrigo Luiz Silvestri 
Oficial

EDITAL

NOTIFICAÇÃO - USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL

Aos 01 de fevereiro de 2021, em conformidade com o artigo 216-A, §4° da Lei 
6.015/73, foi apresentada para registro, uma Ata Notarial, lavrada nas Notas do tabelião Elias 
Schreiner, neste Município de Goioxim/PR, Comarca de Cantagalo-PR, em seu Livro 49-N, fls. 
017/021, em data de 15/12/2020, protocolada neste Oficio, sob n° 27.194 em que é requerente: 
JOÃO VILMAR LEAL TH1BES, portador da C.L n° 5.672.230-0 SSP-PR, inscrito no CPF/MF 
sob n° 590.890.249-72, e sua esposa IRENE NAUMIUK THIBES, portadora da C.l 
48.361.226-6 SSP/PR, inscrita no CPF/MF sob n° 623.610.669-04, ambos brasileiros, ele 
eletricista de distribuição, ela dor lar, residentes e domiciliados a Rua. Laurindo Cordeiro de 
Souza, s/n°, Centro, no município de Goioxim-PR. FINALIDADE: ATA NOTARIAL DE 
JUSTIFICAÇÃO DE POSSE PARA FINS DE MODALIDADE DE USUCAPIÃO 
EXTRAORDINÁRIO, a fim de constituir prova material com presunção de verdade, nos termos 
dos artigos 215, 217 e 1238 do Código Civil e artigo 1071 do Código de Processo Civil, de 
acordo com o contido no Provimento n° 263 da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do 
Paraná. LOCAL: Diligência de constatação no endereço da propriedade usucapienda, situada 
no município de Goioxim-PR. FUNDAMENTO LEGAL: Código Civil, artigo 1238 e Lei 
10.257/2001, artigo 10°; IMÓVEL USUCAPIENDO: 1.) Um terreno URBANO, com área 
de 375,00m2 (trezentos e setenta e cinco metros quadrados), com origem na Matricula n°4.305 
do Serviço de Registro de Imóveis de Cantagalo/PR, que consta como proprietário LUIZ 
RAVANELO, localizado no Bairro Bela Vista, no Município de Goioxim/PR, Comarca de 
Cantagalo/PR

Procedo ao presente EDITAL para notificar OS SUCESSORES do Sr° LUIZ 
RAVANELO NETTO, então proprietário constante na Matricula 4.305, para que se manifeste, 
no prazo de quinze (15) dias, para impugnação deste requerimento por quem entender-se 
prejudicado.

E, caso ninguém sinta-se prejudicado pelo presente Edital, após 15 dias desta 
publicação, será procedido o registro da Usucapião da área informada em nome do requerente.

lo, 03 de maio deCantagalo, 03 de maio de

odrigo Luiz Silvesm 
Oficial
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AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2021 – ASSISCOP 
A Associação Intermunicipal de Saúde do Centro Oeste do Paraná - ASSISCOP, 

através de sua Pregoeira,  tendo em vista o disposto na Lei Federal n.º  

10.520/2002, Decreto Federal 3.555/2000, Lei  Comp lementar n.º 123/2006, 

torna público que fará realizar -se às  09:00 hs, do dia 18 de maio de 2021 ,  na 

sede da Associação,  conforme endereço acima, a licitação modalidade Pregão 
Presencial n.º 03/2021 ,  cujo objeto é a  AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO PARA 
VIABILIZAR A GESTÃO DO CONSÓRCIO.  O edital e  seus anexos deverão ser 

retirados na sede da associação com endereço acima supra mencionado ou 

solicitados através do seguinte e -mail:  assiscop@hotmail.com ou baixados 

diretamente no sit :  www.assiscop.pr.gov.br.   

Laranjeiras do Sul,  04 de Maio de 2021.  

Graziele Venson Okonoski  
PREGOEIRA 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2021 – ASSISCOP 
A Associação Intermunicipal de Saúde d o Centro Oeste do Paraná - ASSISCOP, 

através de sua Pregoeira,  tendo em vista o disposto na Lei Federal n.º  

10.520/2002, Decreto Federal 3.555/2000, Lei  Comp lementar n.º 123/2006, 

torna público que fará realizar -se às  14:00 hs, do dia 18 de maio de 2021 ,  na 

sede da Associação,  conforme endereço acima, a licitação modalidade Pregão 
Presencial n.º 04/2021 ,  cujo objeto é a  CONTRATAÇÃO SERVIÇOS DE 
LAVAGEM DE VEÍCULOS.  O edital e seus anexos deverão ser retirados na sede 

da associação com endereço acima supra mencionado ou solicitados através do 

seguinte e-mail: assiscop@hotmail.com ou baixados diretamente no sit :  

www.assiscop.pr.gov.br 

Laranjeiras do Sul,  04 de Maio de 2021.  

Graziele Venson Okonoski  
PREGOEIRA 
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§ 2º. O SIAFIC tem a finalidade de registrar os atos e fatos relacionados com a 

administração orçamentária, financeira e patrimonial, além de controlar e permitir a 

evidenciação da Contabilidade Aplicada ao Setor Público, dos Órgãos de que trata o

caput deste artigo.

Art. 3º Os Procedimentos e desenvolvimento das ações necessárias para a

implementação do Plano de Ação no prazo serão de responsabilidade conjunta dos 

seguintes Órgãos de Executivo e Legislativo e Instituto de Previdência dos Servidores 

Públicos Municipais  de Cantagalo/Pr:

 Secretaria Municipal da Finanças

 Departamento de Contabilidade

 Secretaria Municipal de Administração, Planejamento, Industria e Comércio.

Art. 4º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos somente a

partir de 1º de janeiro de 2023, conforme art. 18, do Decreto Federal nº 10.540/2020.

At. 5º. Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cantagalo 29 de Abril de 2021.

João Konjunki
Prefeito Municipal
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ANEXO ÚNICO

PORTARIA Nº 57/2021   DE 29 DE ABRIL DE 2021.

PLANO DE ADEQUAÇÃO

Adequação ao padrão mínimo de qualidade do Sistema Único e Integrado de 
Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle – SIAFIC, em conformidade 
com oDecreto Federal nº 10.540/2020

ITEM
AÇÕES

DATA
INÍCIO

(MÊS/ANO)

DATA
CONCLUSÃO
(MÊS/ANO)

1. Das operações realizadas pelos Poderes e pelos órgãos e
dos seus efeitos sobre os bens, os direitos, as obrigações,
as receitas e as despesas orçamentárias ou patrimoniais
do ente federativo;

05/2021 12/2021

2. Dos recursos dos orçamentos, das alterações decorrentes
de créditos adicionais, das receitas prevista e arrecadada
e das despesas empenhadas, liquidadas e pagas à conta
desses recursos e das respectivas disponibilidades;.

05/2021 12/2021

3. Perante a Fazenda Pública, da situação daqueles que
arrecadem receitas, efetuem despesas e administrem ou
guardem bens a ela pertencentes ou confiados;

05/2021 12/2021

4. Da situação patrimonial do ente público e da sua variação
efetiva ou potencial, observada a legislação e normas
aplicáveis;

05/2021 12/2022

5. Das informações necessárias à apuração dos custos dos
programas e das unidades da administração pública;

07/2022 12/2022

6. Da aplicação dos recursos pelos entes federativos,
agrupados por ente federativo beneficiado, incluído o
controle de convênios, de contratos e de instrumentos
congêneres;

05/2021 12/2021

ITEM
AÇÕES

DATA
INÍCIO

(MÊS/ANO)

DATA
CONCLUSÃO

(MÊS/ANO)

7. Das operações de natureza financeira não compreendidas
na execução orçamentária, das quais resultem débitos e
créditos;

05/2021 12/2022

8. Do Diário, Razão e Balancete Contábil, individuais ou
consolidados, gerados em conformidade com o Plano de
Contas Aplicado ao Setor Público estabelecido pelas
normas gerais de consolidação das contas públicas a que
se refere o § 2º do art. 50 da Lei Complementar nº 101,
de 2000;

05/2021 12/2021

9. Das demonstrações contábeis e dos relatórios e
demonstrativos fiscais, orçamentários, patrimoniais,
econômicos e financeiros previstos em lei ou em acordos
nacionais ou internacionais, com disponibilização das 
informações em tempo real ( até o primeiro dia útil 
subsequente à data do registro contábil);

05/2021 12/2021

10. Das operações intragovernamentais, com vistas à
exclusão de duplicidades na apuração de limites e na
consolidação das contas públicas;

05/2021 12/2022

11. Da origem e da destinação dos recursos legalmente
vinculados à finalidade específica.

05/2021 12/2022

12. O Siafic processará e centralizará o registro contábil dos
atos e fatos que afetem ou possam afetar o patrimônio da
entidade.

05/2021 12/2022

13. Conformidade com o mecanismo de débitos e créditos
em partidasdobradas. 05/2021 12/2022

14. Em idioma e moeda corrente nacionais, exceto na
hipótese de unidade gestora ou executora que utilize
moeda funcional diferente da moeda nacional, cujo
registro se dará na respectiva moeda funcional.

05/2022 12/2022

15. Os registros contábeis serão efetuados de forma analítica
e refletirão a transação com base em documentação de
suporte que assegure o cumprimento da característica
qualitativa da verificabilidade.

05/2021 12/2021

ITEM

AÇÕES
DATA INÍCIO

(MÊS/ANO)
DATA

CONCLUSÃO
(MÊS/ANO)

16.

O registro contábil conterá, no mínimo, os seguintes
elementos:
I - a data da ocorrência da transação;
II - a conta debitada;
III - a conta creditada;
IV - o histórico da transação, com referência à
documentação de suporte, de forma descritiva ou por meio
do uso de código de histórico padronizado;
V - o valor da transação; e
VI - o número de controle dos registros eletrônicos que
integrem um mesmo lançamento contábil

05/2021 12/2021

17. O registro dos bens, dos direitos e das obrigações deverá
possibilitar a indicação dos elementos necessários à sua
perfeita caracterização e identificação.

05/2021 12/2022

18.
O Siafic contemplará procedimentos que garantam a
segurança, a preservação e a disponibilidade dos
documentos e dos registros contábeis mantidos em sua
base de dados

05/2021 12/2022

19.
O Siafic permitirá a acumulação dos registros por centros
de custos.

07/2022 12/2022

20.

Veda a alteração dos códigos-fonte ou de suas bases de 
dados que possam modicar a essência do fenômeno 
representado pela contabilidade ou das demonstrações 
contábeis?

05/2021 12/2022

21. O Siafic conterá rotinas para a realização de correções ou
de anulações por meio de novos registros, assegurada a
inalterabilidade das informações originais incluídas após
sua contabilização, de forma a preservar o registro
histórico dos atos.

05/2021 12/2022

22. O Siafic veda a utilização de ferramentas de sistema que 
refaçam os lançamentos contábeis em momento posterior 
ao fato contábil ocorrido, que ajsutem ou não as 
respectivas numerações sequencias e outros registros de 
ssitema.

07/2022 12/2022

ITEM
AÇÕES

DATA
INÍCIO

(MÊS/ANO)

DATA
CONCLUSÃO

(MÊS/ANO)

23.
Disponível até o vigésimo dia do mês, para os registros 
necessários à elaboração dos balancetes relativos ao mês
imediatamente                     anterior;

05/2021 12/2021

24.
Disponível até trinta de janeiro, para o registro dos 
atos de gestão orçamentária e financeira relativos ao 
exercício imediatamente anterior, inclusive para a 
execução das rotinas de inscrição e cancelamento de
restos a pagar;

05/2021 12/2021

25. Disponível até o  último dia do mês de fevereiro, para 
outros ajustes necessários à elaboração das 
demonstrações contábeis do exercício imediatamente 
anterior e para as informações com periodicidade anual a
que se referem o § 2º do art. 48 e o art. 51 da Lei
Complementar nº 101, de 2000.

05/2021 12/2022

26. As informações de que trata o caput deverão ser
disponibilizadas em tempo real e ser pormenorizadas,
observada a abertura mínima estabelecida neste Decreto.

05/2021 12/2022

27. Observar os requisitos de tratamento dos dados pessoais
estabelecidos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

05/2021 12/2022

28. Direto ou por intermédio de integração com 
outros sistemas estrtuturantes disponibiliza as 
informações relattivas aos atos praticados pelas 
unidades gestoras dos dados referentes ao
empenho, à liquidação e ao pagamento;

05/2021 12/2022

29. O número do correspondente processo que instruir a
execução orçamentária da despesa, quando for o caso;

05/2021 12/2022

30.
A classificação orçamentária, com a especificação da
unidade orçamentária, da função, da subfunção, da
natureza da despesa, do programa e da ação e da fonte dos
recursos que financiou o gasto, conforme as normas gerais
de consolidação das contas públicas de que trata § 2º do
art. 50 da Lei Complementar nº 101, de 2000;

05/2021 12/2022

ITEM
AÇÕES

DATA
INÍCIO

(MÊS/ANO)

DATA
CONCLUSÃO

(MÊS/ANO)

31. Os dados e as informações referentes aos desembolsos
independentes da execução orçamentária; 05/2021 12/2022

32.
A pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento,
com seu respectivo número de inscrição no CPF ou no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, inclusive
quanto aos desembolsos de operações independentes da
execução orçamentária, exceto na hipótese de folha de
pagamento de pessoal e de benefícios previdenciários;

05/2021 12/2022

33. A relação dos convênios realizados, com o número do
processo correspondente, o nome e identificação por CPF
ou CNPJ do convenente, o objeto e o valor.

05/2021 12/2022

34. O procedimento licitatório realizado, ou a sua dispensa ou
inexigibilidade, quando for o caso, com o número do
respectivo processo;

05/2021 12/2022

35. A descrição do bem ou do serviço adquirido, quando for o
caso;

05/2021 12/2022

36. À previsão na lei orçamentária anual; 05/2021 12/2022

37. Ao lançamento, observado o disposto no art. 142 da Lei nº
5.172, de 25 de outubro de 1966, e no art. 52 e no art. 53
da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, resguardado o
sigilo fiscal na forma da legislação, quando for o caso;

05/2021 12/2022

38. À arrecadação, inclusive referentes a recursos
extraordinários; 05/2021 12/2022

39. Informações relativas aos atos praticados pelas unidades 
gestoras ou executoras dos dados e valores referente ao
recolhimento da Receitas;

05/2021 12/2022

40. À classificação orçamentária, com a especificação da
natureza da receita e da fonte de recursos, observadas as
normas gerais de consolidação das contas públicas de que
trata o § 2º do art. 50 da Lei Complementar nº 101, de
2000.

05/2021 12/2022

ITEM
AÇÕES

DATA
INÍCIO

(MÊS/ANO)

DATA
CONCLUSÃO

(MÊS/ANO)

41. Permitir o armazenamento, a integração, a importação e a
exportação de dados, observados o formato, a
periodicidade e o sistema estabelecidos pelo órgão central
de contabilidade da União, nos termos do disposto no § 2º
do art. 48 da Lei Complementar nº 101, de 2000;

05/2021 12/2022

42. Ter mecanismos que garantam a integridade, a
confiabilidade, a auditabilidade e a disponibilidade da
informação registrada e exportada;

05/2021 12/2022

43. Conter, no documento contábil que gerou o registro, a
identificação do sistema e do seu desenvolvedor. 07/2022 12/2022

44.

Mecanismos de controle de acesso de usuários baseados, 
no minímo, na segregação das funções de execução 
orçamentária e financeira, de controle e de consulta.

05/2021 12/2022

45.
Impede a criação de usuários baseados, no minímo, na 
segregação das funções de execução orçamentária e 
financeira, de controle  e de consulta.

05/2021 12/2022

46.
Impede a criação de usuários sem a indicação de CPF ou 
Certificado digital (usuário genérico). 07/2022 12/2022

47.
Controle da concessão e da revogação das senhas de 
acesso ao sistema. 05/2021 12/2022

48.
Arquiva os documentos referentes ao cadastramento e à 
habilitação de cada usuário e os mantem em boa guarda 
e conservação

07/2022 12/2022

49.

O registro das operações de inclusão, exclusão ou 
alterações de dados efetuados pelos usuários será  
mantido no siafic e conterá no mínimo: 

I- Código CPF do usuário;
II- a operação realizada;
III- a data e a hora da operação.
Mantém o registro das operações efetuadas no 
sistema.

05/2021 12/2022

ITEM

AÇÕES DATA
INÍCIO

(MÊS/ANO)

DATA
CONCLUSÃO

(MÊS/ANO)

50.
Mecanismos de proteção contra acesso direto não 
autorizado a sua base de dados. 05/2021 12/2022

51.
Veda a manipulação da base de dados e registra cada 
operação realizada e histórico gerado pelo banco de 
dados (logs).

05/2021 12/2022

52.
Mantém cópia de segurança da base de dados que 
permita a sua recuperação em caso de incidente ou de 
falha, com periodicidade diária

05/2021 12/2022

53.
Para fins de controle, a consulta aos registros das
operações a que se refere o caput estará disponível com
acesso restrito a usuários autorizados. 07/2021 12/2022

54.
Na hipótese de ser disponibilizada a realização de
operações de inclusão, de exclusão ou de alteração de
dados no Siafic por meio da internet, deverá ser garantida
autenticidade através de conexão segura.

07/2021 12/2022

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO PLANO

PLANO DE AÇÃO - DECRETO 10.540/2020 
2021 

2021 2022 2023 
JAN. FEV. MAR. ABR. MAI 

1. Ciência do Decreto 10.540/2020 

2. Mapeamento do Decreto 10.540/2020 

3. Definir as Áreas Envolvidas 

4. Estabelecer as Ações Necessárias para Implementação 

5. Estabelecer os Prazos 

5. Decreto Estabelecendo o Plano de Ação 

6. Encaminhamento do Decreto para os Controles Interno e 
Externo 

8. Divulgação em meio Eletrônico de amplo acesso Público 

9. Implementação de Ações 

10. Execução do SIAFIC 

Serviço de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil da Comarca de 
Cantagalo - Estado do Paraná

Rodrigo Luiz Silvestri 
Oficial

EDITAL

NOTIFICAÇÃO - USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL

Aos 12 de abril de 2021, em conformidade com o artigo 216-A, §4° da Lei 6.015/73, foi 
apresentada para registro, uma Ata Notarial, lavrada nas Notas do tabelião Elias Schreiner, neste 
Município de Goioxim/PR, Comarca de Cantagalo-PR, em seu Livro 49-N, fls. 120/129, em 
data de 07/04/2021, protocolada neste Oficio, sob n° 27.525 em que é requerente: EVANDRO 
BOCALON MOSTEFAL, portador da C.I. n° 7.741.446-0 SSP-RS, inscrito no CPF/MF sob n° 
032.946.399-37, brasileiro, técnico agrícola, residente e domiciliado na Localidade 
denominada Linha Diamante, no município de Goioxim-PR. FINALIDADE: ATA 
NOTARIAL DE JUSTIFICAÇÃO DE POSSE PARA FINS DE MODALIDADE DE 
USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO, a fim de constituir prova material com presunção de 
verdade, nos termos dos artigos 215, 217 e 1238 do Código Civil e artigo 1071 do Código de 
Processo Civil, de acordo com o contido no Provimento n° 263 da Corregedoria Geral da Justiça 
do Estado do Paraná. LOCAL: Diligência de constatação no endereço da propriedade 
usucapienda, situada no município de Goioxim-PR. FUNDAMENTO LEGAL: Código Civil, 
artigo 1238 e Lei 10.257/2001, artigo 10°; IMÓVEL USUCAPIENDO: 1.) Um terreno 
RURAL, com área de 319.043,17m2 (trezentos e dezenove mil, quarenta e três metros e 
dezessete decímetros quadrados), com origem na Matricula n°336 do Io Serviço de Registro de 
Imóveis de Guarapuava/PR, que consta como proprietário MARIA MOSTEFAL, localizado no 
Juquia de Cima, zona rural, no Município de Goioxim/PR, Comarca de Cantagalo/PR.

Procedo ao presente EDITAL para notificar OS SUCESSORES da Sra MARIA 
MOSTEFAL, então proprietário constante na Matricula 336, para que se manifeste, no prazo de 
quinze (15) dias, para impugnação deste requerimento por quem entender-se prejudicado. Após 
o prazo de quinze (15) dias, será feita nova publicação.

E, caso ninguém sinta-se prejudicado pelo presente Edital, após 15 dias desta 
publicação, será procedido o registro da Usucapião da área informada em nome do requerente.

Cantagalo, 05 de/naio de 2021.

Rodrigo Luiz Silvestri 
Oficial

Serviço de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil da Comarca de 
Cantagalo - Estado do Paraná 

Rodrigo Luiz Silvestri 
Oficial

EDITAL

NOTIFICAÇÃO - USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL

Aos 12 de abril de 2021, em conformidade com o artigo 216-A, §4° da Lei 6.015/73, foi 
apresentada para registro, uma Ata Notarial, lavrada nas Notas do tabelião Elias Schreiner, neste 
Município de Goioxim/PR, Comarca de Cantagalo-PR, em seu Livro 49-N, fls. 111/119, em 
data de 07/04/2021, protocolada neste Oficio, sob n° 27.524 em que é requerente: EVANDRO 
BOCALON MOSTEFAL, portador da C.I. n° 7.741.446-0 SSP-RS, inscrito no CPF/MF sob n° 
032.946.399-37, brasileiro, técnico agrícola, residente e domiciliado na Localidade 
denominada Linha Diamante, no município de Goioxim-PR. FINALIDADE: ATA 
NOTARIAL DE JUSTIFICAÇÃO DE POSSE PARA FINS DE MODALIDADE DE 
USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO, a fim de constituir prova material com presunção de 
verdade, nos termos dos artigos 215, 217 e 1238 do Código Civil e artigo 1071 do Código de 
Processo Civil, de acordo com o contido no Provimento n° 263 da Corregedoria Geral da Justiça 
do Estado do Paraná. LOCAL: Diligência de constatação no endereço da propriedade 
usucapienda, situada no município de Goioxim-PR. FUNDAMENTO LEGAL: Código Civil, 
artigo 1238 e Lei 10.257/2001, artigo 10°; IMÓVEL USUCAPIENDO: 1.) Um terreno 
RURAL, com área de 363.456,37m2 (trezentos e sessenta e três mil, quatrocentos e cinquenta e 
seis metros e trinta e sete decímetros quadrados), sendo 112.728,75m2 (cento e doze mil, 
setecentos e vinte e oito metros e setenta e cinco decímetros quadrados), com origem na 
Matricula 3.900 do Io Serviço de Registro de Imóveis de Cantagalo/PR, 99.021,25m2 (noventa e 
nove mil, vinte e um metros e vinte e cinco decímetros quadrados), com origem na Matricula 
n°2.274 do Io Serviço de Registro de Imóveis de Guarapuava/PR, e a área de 151.706,37m2 
(cento e cinquenta e um mil, setecentos e seis metros e trinta e sete decímetros quadrados), sem 
origem.

Procedo ao presente EDITAL para notificar OS SUCESSORES da Sra MARIA 
MOSTEFAL, então proprietário constante na Matricula 3.900 e OS SUCESSORES do SR° 
LICINIO BATISTA DE CASTRO, então proprietário constante na Matricula 2.274, para que 
se manifeste, no prazo de quinze (15) dias, para impugnação deste requerimento por quem 
entender-se prejudicado. Após o prazo de quinze (15) dias, será feita nova publicação.

E, caso ninguém sinta-se prejudicado pelo presente Edital, após 15 dias desta 
publicação, será procedido o registro da Usucapião da área informada em nome do requerente.

Rodrigo Luiz 
Oficiai

Cantaga+o, 05 de i

Serviço de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil da Comarca de 
Cantagalo - Estado do Paraná 

Rodrigo Luiz Silvestri 
Oficial

EDITAL

NOTIFICAÇÃO - USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL

Aos 23 de março de 2021, em conformidade com o artigo 216-A, §4° da Lei 6.015/73, 
foi apresentada para registro, uma Ata Notarial, lavrada nas Notas do tabelião Elias Schreiner, 
neste Município de Goioxim/PR, Comarca de Cantagalo-PR, em seu Livro 49-N, fls. 052/062, 
em data de 02/03/2021, protocolada neste Oficio, sob n° 27.395 em que é requerente: 
GILBERTO ROQUE CECCHIN, portador da C.I. n° 10.390.217-47 SSP-RS, inscrito no 
CPF/MF sob n° 449.957.680-68, e sua esposa VANELI APARCIDA DA SILVA CECCHIN, 
portadora da C.I 5.291.028-5 SSP/PR, inscrita no CPF/MF sob n° 604.568.769-87, ambos 
brasileiros, ele comerciante, ela professora, residentes e domiciliados a Rua. Alto dos Milagres, 
s/n°, Alto dos Milagres, no município de Goioxim-PR. FINALIDADE: ATA NOTARIAL DE 
JUSTIFICAÇÃO DE POSSE PARA FINS DE MODALIDADE DE USUCAPIÃO 
EXTRAORDINÁRIO, a fim de constituir prova material com presunção de verdade, nos termos 
dos artigos 215, 217 e 1238 do Código Civil e artigo 1071 do Código de Processo Civil, de 
acordo com o contido no Provimento n° 263 da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do 
Paraná. LOCAL: Diligência de constatação no endereço da propriedade usucapienda, situada 
no município de Goioxim-PR. FUNDAMENTO LEGAL: Código Civil, artigo 1238 e Lei 
10.257/2001, artigo 10°; IMÓVEL USUCAPIENDO: 1.) Um terreno RURAL, com área de 
208.130,54m2 (duzentos e oito mil, cento e trinta metros e cinquenta e quatro decímetros 
quadrados), com origem na Transcrição n°29.732 do Serviço de Registro de Imóveis de 
Cantagalo/PR, que consta como proprietário JOÃO GROVINSKI, localizado no Jacutinga, zona 
rural, no Município de Goioxim/PR, Comarca de Cantagalo/PR

Procedo ao presente EDITAL para notificar OS SUCESSORES do Sr° JOÃO 
GROVINSKI, então proprietário constante na Matricula 4.305, para que se manifeste, no prazo 
de quinze (15) dias, para impugnação deste requerimento por quem entender-se prejudicado.

E, caso ninguém sinta-se prejudicado pelo presente Edital, após 15 dias desta 
publicação, será procedido o registro da Usucapião da área informada em nome do requerente.

Cantagalo, 03 de maio de 2021.

RÍodrigo Luiz SilvestriRÍodrigo Luiz Silvestri 
Oficial

Serviço de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil da Comarca de 
Cantagalo - Estado do Paraná 

Rodrigo Luiz Silvestri 
Oficial

EDITAL

NOTIFICAÇÃO - USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL

Aos 01 de fevereiro de 2021, em conformidade com o artigo 216-A, §4° da Lei 
6.015/73, foi apresentada para registro, uma Ata Notarial, lavrada nas Notas do tabelião Elias 
Schreiner, neste Município de Goioxim/PR, Comarca de Cantagalo-PR, em seu Livro 49-N, fls. 
017/021, em data de 15/12/2020, protocolada neste Oficio, sob n° 27.194 em que é requerente: 
JOÃO VILMAR LEAL TH1BES, portador da C.L n° 5.672.230-0 SSP-PR, inscrito no CPF/MF 
sob n° 590.890.249-72, e sua esposa IRENE NAUMIUK THIBES, portadora da C.l 
48.361.226-6 SSP/PR, inscrita no CPF/MF sob n° 623.610.669-04, ambos brasileiros, ele 
eletricista de distribuição, ela dor lar, residentes e domiciliados a Rua. Laurindo Cordeiro de 
Souza, s/n°, Centro, no município de Goioxim-PR. FINALIDADE: ATA NOTARIAL DE 
JUSTIFICAÇÃO DE POSSE PARA FINS DE MODALIDADE DE USUCAPIÃO 
EXTRAORDINÁRIO, a fim de constituir prova material com presunção de verdade, nos termos 
dos artigos 215, 217 e 1238 do Código Civil e artigo 1071 do Código de Processo Civil, de 
acordo com o contido no Provimento n° 263 da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do 
Paraná. LOCAL: Diligência de constatação no endereço da propriedade usucapienda, situada 
no município de Goioxim-PR. FUNDAMENTO LEGAL: Código Civil, artigo 1238 e Lei 
10.257/2001, artigo 10°; IMÓVEL USUCAPIENDO: 1.) Um terreno URBANO, com área 
de 375,00m2 (trezentos e setenta e cinco metros quadrados), com origem na Matricula n°4.305 
do Serviço de Registro de Imóveis de Cantagalo/PR, que consta como proprietário LUIZ 
RAVANELO, localizado no Bairro Bela Vista, no Município de Goioxim/PR, Comarca de 
Cantagalo/PR

Procedo ao presente EDITAL para notificar OS SUCESSORES do Sr° LUIZ 
RAVANELO NETTO, então proprietário constante na Matricula 4.305, para que se manifeste, 
no prazo de quinze (15) dias, para impugnação deste requerimento por quem entender-se 
prejudicado.

E, caso ninguém sinta-se prejudicado pelo presente Edital, após 15 dias desta 
publicação, será procedido o registro da Usucapião da área informada em nome do requerente.

lo, 03 de maio deCantagalo, 03 de maio de

odrigo Luiz Silvesm 
Oficial

    

AAAASSSSSSSSOOOOCCCCIIIIAAAAÇÇÇÇÃÃÃÃOOOO    IIIINNNNTTTTEEEERRRRMMMMUUUUNNNNIIIICCCCIIIIPPPPAAAALLLL    DDDDEEEE    SSSSAAAAÚÚÚÚDDDDEEEE    DDDDOOOO    CCCCEEEENNNNTTTTRRRROOOO    OOOOEEEESSSSTTTTEEEE    DDDDOOOO    PPPPAAAARRRRAAAANNNNÁÁÁÁ    ––––    AAAASSSSSSSSIIIISSSSCCCCOOOOPPPP    
CCNNPPJJ  NN..ºº  0022..332222..441133//00000011--1188  

RRUUAA  DDIIOOGGOO  PPIINNTTOO,,  11332200  ––  11ºº  AANNDDAARR  ––  CCEEPP..  8855..330011--229900  ––  CCEENNTTRROO  ––  FFOONNEE::  ((4422))  33663355  11118888      
LLAARRAANNJJEEIIRRAASS  DDOO  SSUULL  ––  PPAARRAANNÁÁ.. 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2021 – ASSISCOP 
A Associação Intermunicipal de Saúde do Centro Oeste do Paraná - ASSISCOP, 

através de sua Pregoeira,  tendo em vista o disposto na Lei Federal n.º  

10.520/2002, Decreto Federal 3.555/2000, Lei  Comp lementar n.º 123/2006, 

torna público que fará realizar -se às  09:00 hs, do dia 18 de maio de 2021 ,  na 

sede da Associação,  conforme endereço acima, a licitação modalidade Pregão 
Presencial n.º 03/2021 ,  cujo objeto é a  AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO PARA 
VIABILIZAR A GESTÃO DO CONSÓRCIO.  O edital e  seus anexos deverão ser 

retirados na sede da associação com endereço acima supra mencionado ou 

solicitados através do seguinte e -mail:  assiscop@hotmail.com ou baixados 

diretamente no sit :  www.assiscop.pr.gov.br.   

Laranjeiras do Sul,  04 de Maio de 2021.  

Graziele Venson Okonoski  
PREGOEIRA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

    

AAAASSSSSSSSOOOOCCCCIIIIAAAAÇÇÇÇÃÃÃÃOOOO    IIIINNNNTTTTEEEERRRRMMMMUUUUNNNNIIIICCCCIIIIPPPPAAAALLLL    DDDDEEEE    SSSSAAAAÚÚÚÚDDDDEEEE    DDDDOOOO    CCCCEEEENNNNTTTTRRRROOOO    OOOOEEEESSSSTTTTEEEE    DDDDOOOO    PPPPAAAARRRRAAAANNNNÁÁÁÁ    ––––    AAAASSSSSSSSIIIISSSSCCCCOOOOPPPP    
CCNNPPJJ  NN..ºº  0022..332222..441133//00000011--1188  

RRUUAA  DDIIOOGGOO  PPIINNTTOO,,  11332200  ––  11ºº  AANNDDAARR  ––  CCEEPP..  8855..330011--229900  ––  CCEENNTTRROO  ––  FFOONNEE::  ((4422))  33663355  11118888      
LLAARRAANNJJEEIIRRAASS  DDOO  SSUULL  ––  PPAARRAANNÁÁ.. 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2021 – ASSISCOP 
A Associação Intermunicipal de Saúde d o Centro Oeste do Paraná - ASSISCOP, 

através de sua Pregoeira,  tendo em vista o disposto na Lei Federal n.º  

10.520/2002, Decreto Federal 3.555/2000, Lei  Comp lementar n.º 123/2006, 

torna público que fará realizar -se às  14:00 hs, do dia 18 de maio de 2021 ,  na 

sede da Associação,  conforme endereço acima, a licitação modalidade Pregão 
Presencial n.º 04/2021 ,  cujo objeto é a  CONTRATAÇÃO SERVIÇOS DE 
LAVAGEM DE VEÍCULOS.  O edital e seus anexos deverão ser retirados na sede 

da associação com endereço acima supra mencionado ou solicitados através do 

seguinte e-mail: assiscop@hotmail.com ou baixados diretamente no sit :  

www.assiscop.pr.gov.br 

Laranjeiras do Sul,  04 de Maio de 2021.  

Graziele Venson Okonoski  
PREGOEIRA 
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portas e janelas abertas sempre que possível para manter o ambiente arejado e 
ventilado.  

§ 1º - Fica determinado o retorno ao trabalho também dos servidores 
que detém idade a partir de 60 (sessenta) anos, exceto se comprovada alguma 
comorbidade que se enquadre no grupo de risco conforme descrito no art. 10, ou caso 
o setor de trabalho seja na linha de frente no enfrentamento ao Covid-19. 

§ 2º - Os servidores em quarentena deverão realizar suas atividades 
através de trabalho remoto, sob determinação do Secretário ou Diretor de sua respectiva 
pasta. 

Art. 14º.  As aulas presenciais nas escolas públicas em âmbito 
municipal ficam suspensas no período de vigência deste Decreto, permanecendo 
através do modelo remoto, em acordo com o Protocolo de Biossegurança. Para as 
escolas de âmbito Estadual fica recomendado seguir as determinações do Estado, 
mediante o cumprimento do contido na Resolução nº 98/2021 da SESA. 

Art. 15º. Deverá ser considerada no âmbito dos outros poderes, órgãos 
ou entidades autônomas, inclusive na iniciativa privada, como medida não obrigatória, 
mas em regime de colaboração no enfrentamento da emergência de saúde pública da 
pandemia da COVID-19, a adequação do expediente dos trabalhadores aos horários de 
restrição provisória de circulação definidos neste Decreto, e a priorização da 
substituição do regime de trabalho presencial para o teletrabalho, quando possível, de 
modo a reduzir o numero de pessoas transitando pela cidade ao mesmo tempo, 
evitando-se aglomerações no sistema de transporte, nas vias publicas e em outros 
locais. Da mesma forma a adequação dos ambientes de trabalho respeitando o 
distanciamento entre os trabalhadores, uso obrigatório de mascaras e álcool 70%. 

Art. 16º. Fica determinado o uso de máscara por todas as pessoas que 
estiverem espaços abertos ao público ou de uso coletivo, enquanto perdurar a pandemia 
do coronavírus SARS-CoV-2. 

§ 1° - Deverão ser usadas pela população em geral, 
preferencialmente, máscaras de tecido confeccionadas de forma artesanal/caseira, 
utilizando-se na produção as orientações contidas na Nota Informativa n. 03/2020 do 
Ministério da Saúde, a fim de que as demais sejam utilizadas prioritariamente pelos 
profissionais da área da saúde. 

§ 2° - São considerados espaços abertos ao público ou de uso coletivo: 

I - vias públicas; 

II - parques e praças; 

 

 

 

III - pontos de ônibus, terminais de transporte coletivo, rodoviárias, 
portos e aeroportos; 

IV - veículos de transporte coletivo, de táxi e transporte por aplicativos; 

V - repartições públicas; 

VI - estabelecimentos comerciais, industriais, bancários, empresas 
prestadoras de serviços e quaisquer estabelecimentos congêneres; 

VII - outros locais em possa haver aglomeração de pessoas. 

Art. 17º. Em caso de descumprimento das medidas previstas neste 
Decreto, as autoridades competentes devem apurar as eventuais práticas de infrações 
administrativas, sujeitando os infratores na prática de eventuais crimes previstos na 
legislação penal, além do cumprimento coercitivo das normas nele contidas. 

Parágrafo Único - Durante o período da zero hora do dia 03 de maio 
de 2021 até as 5 horas do dia 15 de maio de 2021, o estabelecimento que não cumprir 
as determinações constantes neste Decreto, será notificado e poderá ser interditado. 

Art. 18º. Compete a Secretaria de Estado da Segurança Pública – 
SESP, por meio da Policia Militar do estado do Paraná, a intensificação de fiscalização, 
para integral cumprimento das medidas previstas neste decreto. 

Parágrafo único: As disposições previstas no caput deste artigo não 
afastam as atribuições e competências complementares de fiscalização das Secretarias 
Municipais de Saúde. 

Art. 19º. A fiscalização quanto ao cumprimento das medidas 
determinadas neste Decreto ficará a cargo dos órgãos de segurança pública, com apoio 
da Secretaria Municipal de Saúde e, em especial, da Comissão de Fiscalização das 
Medidas de Enfrentamento da Pandemia COVID-19, a seguir: 

I – Adrieli Uniate; 

II - Adeildo Sebastião da Silva 

III - Fernando Pires 

IV - Antonio Jose Cardoso 

V – José Correia; 

VI – Jozeane Pacheco: 

 

 

 

VII – Valdete Alves; 

VIII – Clarice Zuconelli; 

IX – Joseane Antunes Corpolato; 

X – Adilson Stefanski; 

XI – Rosangela Ferreira; 

XII – Margarete Carniel; 

XIII- Neusa Zorzetto; 

XIV – Antonio Carlos Bonfim; 

 XV – Francisco dos Santos; 

XVI – Odoraci da Luz 

Parágrafo único: Os membros da comissão poderão atuar de forma 
conjunta ou separadamente visando ao cumprimento do presente decreto, inclusive 
podendo emitir notificação por escrito e/ou via telefone, registrar boletim de ocorrência 
e aplicar multa à pessoa ou responsável pelo não cumprimento das medidas preventivas 
orientadas. 

Art. 20º. A Secretaria Municipal de Saúde, dentro da esfera de suas 
atribuições, deverá expedir Portarias, Resoluções e recomendações para 
implementação dos procedimentos, informações e orientações gerais referente ao 
COVID19, de acordo com as mediações do Grupo Técnico do COEM (Centro de 
Operações em Emergências Municipais de Marquinho – COVID-19) 

Art. 21º. Novas medidas poderão ser adotadas em qualquer momento 
em decorrência da situação epidemiológica do município. 

Art. 22º.  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 03 de maio 
de 2021. 

 

 
ELIO BOLZON JUNIOR 

Prefeito Municipal  
 

  
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 036/2021/PMEAI 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP/MEI 
Objeto: Locação de 01 (um) veículo utilitário (mis/camioneta/c. aberta), 
movido à álcool/gasolina, com ano de fabricação igual ou superior a 2008, 
potência mínima de 86cv, capacidade de carga de no mínimo 0,7 tonelada, em 
perfeito estado de conservação e em plenas e totais condições de funcionamento 
para uso da Secretaria Municipal de Viação de Espigão Alto do Iguaçu, Estado 
do Paraná, em conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência - Anexo I deste Edital. Data de Abertura: 18/05/2021. Horário: 
09:00 horas. Local: Sala de Licitações. Autorização: Agenor Bertoncelo – 
Prefeito Municipal. Informações sobre o pregão: O edital poderá ser obtido no 
Setor de Licitações, localizado no Edifício Sede da Prefeitura Municipal de 
Espigão Alto do Iguaçu, sito a Avenida Brasília, nº 551, fone/fax: (46) 3553-
1484 e/ou no endereço eletrônico: www.espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br. 

Espigão Alto do Iguaçu, 04 de maio de 2021. 
MARCIO BONELLA 

Pregoeiro 

 

 MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 
Rua das Camél ias , 900- Centro.  CEP 85.345-000 

CGC 01.591.618/0001-36 -  Fone/Fax (042) 3661-1010 
por to@por tobarre iro.pr.gov.br  

 

 
 

Município de Porto Barreiro. 
 

D E C R E T O  N º .  1 1 5 / 2 0 2 0 .  

De 03 de maio de 2021. 

 

 

 Ementa: Nomeia Servidor para ocupar o cargo 

de comissão. 

 

 O Senhor EMANOEL VANDERLEI VOLFF,  Prefeito Municipal de 

Porto Barreiro, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por Lei,  

 

 

 D E C R E T A :  

 

 Art. 1º. Fica por este instrumento Nomeado o SRº EDSON 

JULIO V IOLA, portador da Cédula de Identidade nº 10.903.650-1 e 

CPF nº. 080.458.279-39, para o Cargo de Diretor do Departamento 

de Ensino, a contar desta data.  

 

 Art. 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua 

assinatura, com efeito retroativo a 01/05/2020. 

 

 Gabinete da Prefeita Municipal de Porto Barreiro, Estado do 

Paraná, em 03 de maio de 2020. 

 

 

                      

EMANOEL  VANDERLEI  VOLFF 

Prefeito Municipal  

 

 

 MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 
Rua das Camél ias , 900- Centro.  CEP 85.345-000 

CGC 01.591.618/0001-36 -  Fone/Fax (042) 3661-1010 
por to@por tobarre iro.pr.gov.br  

 

 
 

Município de Porto Barreiro. 
 

D E C R E T O  N º .  1 1 7 / 2 0 2 0 .  

De 03 de maio de 2021. 

 

 

 Ementa: Nomeia Servidor para ocupar o cargo 

de comissão. 

 

 O Senhor EMANOEL VANDERLEI VOLFF,  Prefeito Municipal de 

Porto Barreiro, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por Lei,  

 

 

 D E C R E T A :  

 

 Art. 1º. Fica por este instrumento Nomeado o SRª B IANY 

SARA VERONEZE, portador da Cédula de Identidade nº 8.783.775-0 e 

CPF nº. 072.900.089-36, para o Cargo de Diretora do Departamento 

de Saneamento e Vigi lância Sanitária, a contar desta data.  

 

 Art. 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua 

assinatura, com efeito retroativo a 01/05/2020. 

 

 Gabinete da Prefeita Municipal de Porto Barreiro, Estado do 

Paraná, em 03 de maio de 2020. 

 

 

                                  

EMANOEL  VANDERLEI  VOLFF 

Prefeito Municipal  

 

 

 MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua das Camél ias , 900- Centro. CEP 85.345-000 
CGC 01.591.618/0001-36 -  Fone/Fax (042) 3661-1010 

por to@por tobarre iro.pr.gov.br  
 

 
 

Município de Porto Barreiro. 
 

DECRETO Nº. 116/2021.  

De 04 de maio de 2021. 

 

  

 EMENTA: Estabelece o plano de ação 

para adequação ao Decreto Federal nº 

10.540/2020 (padrão mínimo de qualidade 

do SIAFIC), e das outras providências. 

 

 

             O Senhor EMANOEL VANDERLEI  VOLFF ,  Prefeito Municipal de Porto 

Barreiro, Estado do Paraná, no uso das atr ibuições que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica Municipal, e no uso de suas atribuições legais, de conformidade com o 

Parágrafo Único do art. 18 do Decreto Federal nº 10.540, de 5 de novembro de 2020. 

 

 

            DECRETA: 

 

  Art. 1º - Fica estabelecido o plano de ação voltado para a adequação às 

disposições do Decreto Federal no 10.540/2020 no que se refere ao atendimento dos 

requisitos mínimos de qualidade do Sistema Único e Integrado de Execução 

Orçamentária, Administração Financeira e Controle (SIAFIC), conforme constante no 

Anexo Único deste Decreto. 

 

Art. 2º - A Comissão Especial referida no Plano de Ação constante no Anexo 

Único deste Decreto terá a atribuição de definir os requisitos mínimos de qualidade que o 

SIAFIC a ser contratado pela Administração Municipal, respeitando as disposições do 

Decreto Federal no 10.540/2020 e será composta por: 

 

  I - Um servidor titular do cargo de Contador do Município; 

II - Dois servidores municipais das áreas de controle interno e administração; 

III - Um servidor do poder legislativo; 

IV - Um servidor vinculado ao Regime Próprio de Previdência de Porto Barreiro; 

 

 MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua das Camél ias , 900- Centro. CEP 85.345-000 
CGC 01.591.618/0001-36 -  Fone/Fax (042) 3661-1010 

por to@por tobarre iro.pr.gov.br  
 

 
 

Município de Porto Barreiro. 
 

§ 10 A Comissão Especial escolherá um presidente dentre seus membros e 

estabelecerá os procedimentos que regerão seus trabalhos. 

 

§ 20 Os servidores designados para compor a Comissão Especial referenciada no 

caput não poderão integrar a comissão de licitação, serem designados pregoeiros ou 

fiscal do contrato relativo à contratação do SIAFIC. 

 

Art. 30 - 0 presente decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Barreiro, Estado do Paraná, em 04 

de maio de 2021.                                 

 

                                  

EMANOEL  VANDERLEI  VOLFF 

Prefeito Municipal  
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ANEXO AO DECRETO Nº 116 DE 04 DE  MAIO  DE 2021 

 
PLANO DE AÇÃO  DE  ADEQUAÇÃO  DO  SIAFIC  AO  DECRETO  FEDERAL  

 Nº 10.540/2020 
 

Etapas Responsável Início Fim Como será implantado 
Instituir uma 
comissão de 
estudos e 
avaliação do 
padrão mínimo de 
qualidade do 
SIAFIC 

Recursos 
Humanos 

(RH) 
06/05/2021 06/07/2021 

Instituição de Portaria 
designando a 
responsabilidade pela 
avaliação do processo de 
adequação do SIAFIC ao 
Decreto 10420/2020. 

Avaliar a situação 
atual (aderência 
do sistema de 
contabilidade aos 
padrões mínimos 
de qualidade ao 
Decreto 
10540/2020) 

Comissão 
Especial 

07/07/2021 30/11/2021 

Com base na situação atual 
avaliada identificar ações 
corretivas do sistema atual 
para alinhamento ao SIAFIC, 
ou a necessidade de uma 
nova licitação. 

Reunião com a 
empresa 
fornecedora do 
software para 
verificação do 
atendimento dos 
padrões mínimos 
de qualidade 

Comissão 
Especial 

01/10/2021 30/10/2022 

Tomar conhecimento das 
medidas que estão sendo 
adotadas ou planejadas pela 
empresa que fornece o 
software atualmente para o 
executivo e legislativo. 
Empresa deverá apresentar 
as adequações necessárias. 
Caso não tenha se adequado 
até o momento estipular uma 
nova data para adequação.   

Adequações do 
descritivo do 
edital de licitações 
para que as 
futuras 
contratações 
estejam aderentes 
ao Decreto 

Setor de 
Licitações 

No Período 
do 

vencimento 
do contrato 

No Período 
do 

vencimento 
do contrato 

Garantir que 
independentemente da 
necessidade atual ou não de 
contratação os próximos 
processos licitatórios 
envolvendo a aquisição ou 
locação de software de 
contabilidade esteja dentro 
dos critérios exigidos pelo 
decreto. 

 

 
 
 

 

LLIICCIITTAAÇÇÃÃOO  MMOODDAALLIIDDAADDEE  PPRREEGGÃÃOO  ((SSRRPP))  NNºº..  1133//22002211  --  PPMMCC  

HHOOMMOOLLOOGGAAÇÇÃÃOO  

 

O Prefeito Municipal de Cantagalo, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por Lei , torna pública a homologação do procedimento 

licitatório modalidade PPrreeggããoo  EElleettrrôônniiccoo  ((SSRRPP))  nnºº..   1133//22002211  ––PPMMCC,, cujo 

objeto é o RREEGGIISSTTRROO  DDEE  PPRREEÇÇOOSS  VVIISSAANNDDOO  AA  FFUUTTUURRAA  EE  EEVVEENNTTUUAALL  

AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO  DDEE  MMAATTEERRIIAAIISS  DDEE  EENNFFEERRMMAAGGEEMM  EE  DDEE  UUSSOO  

HHOOSSPPIITTAALLAARREESS,,  DDEESSTTIINNAADDOOSS  AA  SSUUPPRRIIRR  OOSS  AATTEENNDDIIMMEENNTTOOSS  AA  

PPOOPPUULLAAÇÇÃÃOO  DDEE  CCAANNTTAAGGAALLOO, de acordo com a ata, parecer jurídico e 

documentos anexos ao processo, à s seguintes empresas:  

- EECCOO--FFAARRMMAASS  CCOOMMÉÉRRCCIIOO  DDEE  MMEEDDIICCAAMMEENNTTOOSS  --  EEIIRREELLII,,   inscrita no  

CNPJ n° 85.477.586/0001-32; no valor total de RR$$  111166..222299,,6655  (cento e 

dezesseis mil,  duzentos e vinte e nove reais e sessenta e sessenta e cinco 

centavos).  

--  NNAARRKKAA  CCOOMMEERRCCIIAALL  EEIIRREELLII  EEPPPP, inscrita no CNPJ 84.949.668/0001-

70; no valor total de RR$$  559933..770088,,8822 (quinhentos e noventa e três mil,  

setecentos e oito reais e oi tenta e dois centavos).  

- VVAALLEE  CCOOMMÉÉRRCCIIOO  DDEE  PPRROODDUUTTOOSS  HHOOSSPPIITTAALLAARREESS  ––  EEIIRREELLII, inscrita 

no CNPJ 32.635.445/0001-34; no valor total de RR$$  114488..116677,,2200 (cento e 

quarenta e oito mil, cento e sessenta e sete reais e vinte centavos).  

- BBRRAASSIILL  DDEEVVIICCEESS  EEQQUUIIPPAAMMEENNTTOOSS  HHOOSSPPIITTAALLAARREESS  EEIIRREELLII , inscrita 

no CNPJ 34.680.592.0001-51; no valor total de RR$$  4499..229955,,0000 (quarenta e 

nove mil duzentos e noventa e cinco reais). 

- EESSFFIIGGMMEEDD  CCOOMMEERRCCIIAALL  HHOOSSPPIITTAALLAARR  LLTTDDAA, inscrita no CNPJ 

27.455.068/0001-11; no valor total de RR$$  111122..000055,,0000 (cento e doze mil  e 

cinco reais).  

- SSNNOOPP  IINNDDÚÚSSTTRRIIAA  EE  CCOOMMÉÉRRCCIIOO  DDEE  PPAAPPEELL  LLTTDDAA, inscrita no CNPJ 

34.686.134/0001-20; no valor total de RR$$  1100..667799,,6600 (dez mil, seiscentos e 

setenta e nove reais e sessenta centavos ). 

 
 
 

 

- NNOOSSSSAA  DDEENNTTAALL  PPRROODDUUTTOOSS  OODDOONNTTOOLLÓÓGGIICCOOSS  LLTTDDAA, inscrita no 

CNPJ 12.095.582/0001-16; no valor total de RR$$  1133..110055,,9922 (treze mil, 

cento e cinco reais e noventa e dois centavos ).  

- MMMMHH  MMEEDD, inscrita no CNPJ 21.484.336/0001-47; no valor total  de RR$$  

115511..992200,,0000 (cento e cinquenta e um mil,  novecentos e vinte reais ).  

--   DDIIMMAALLAABB  EELLEETTRROONNIICCSS  DDOO  BBRRAASSIILL  EEIIRREELLII , inscrita no CNPJ 

02.472.743/0001-90; no valor total de RR$$  77..000000,,0000 (sete mil reais).  

 

Cantagalo, 04 de maio de 2021. 

  

  

  

JJOOÃÃOO  KKOONNJJUUNNSSKKII  

Prefeito Municipal  

 
 
 

 

LLIICCIITTAAÇÇÃÃOO  MMOODDAALLIIDDAADDEE  PPRREEGGÃÃOO  ((SSRRPP))  NNºº..  1188//22002211  --  PPMMCC  

HHOOMMOOLLOOGGAAÇÇÃÃOO  

 

O Prefeito Municipal de Cantagalo, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por Lei , torna pública a homologação do procedimento 

licitatório modalidade PPrreeggããoo  EElleettrrôônniiccoo  ((SSRRPP))  nnºº..   1188//22002211  ––PPMMCC,, cujo 

objeto é o RREEGGIISSTTRROO  DDEE  PPRREEÇÇOOSS  PPAARRAA  AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO  DDEE  MMAANNGGUUEEIIRRAASS  

HHIIDDRRÁÁUULLIICCAASS,,  CCAAPPAA  EE  TTEERRMMIINNAAIISS  PPAARRAA  MMAANNGGUUEEIIRRAASS,,  

DDEESSTTIINNAADDAASS  AA  MMAANNUUTTEENNÇÇÃÃOO  DDEE  CCAAMMIINNHHÕÕEESS,,   ÔÔNNIIBBUUSS  EE  

EEQQUUIIPPAAMMEENNTTOOSS  RROODDOOVVIIÁÁRRIIOOSS, de acordo com a ata, parecer jurídico e 

documentos anexos ao processo, à s seguintes empresas:  

- RROODDRRIIGGOO  DDOOMMBBRROOSSKKII  0077882255442244992211,,  inscrita no  CNPJ n° 

27.729.346/0001-81, Itens:  01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 10, 22, 23, 24, 25, 

26, 30, 31, 32, 33, 35, 38, 40, 45, 46, 49, e 51; no valor total de RR$$  

5544..331166,,5500 (cinquenta e quatro mil,  trezentos e dezesseis reais  e cinquenta 

centavos).  

--   MMAARRCCEELLOO  AANNTTOONNIIOO  OOLLIIVVEEIIRRAA  BBEECCHHEERR  EEIIRREELLII , inscrita no CNPJ 

15.178.329/0001-14, Itens:  08, 09, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 

21, 27, 28, 29, 34, 36, 37, 39, 41, 42, 43, 44, 47, 48, 50, 52, 53, 54, 55 e 

56; no valor total de RR$$  8822..992200,,5500 (Oitenta e dois  mil, novecentos e vinte 

reais  e cinquenta centavos).   

Cantagalo, 04 de maio de 2021. 

  

JJOOÃÃOO  KKOONNJJUUNNSSKKII  
Prefeito Municipal  

PORTARIA Nº 57/2021

Estabelece o Plano de Adequação do 

Município de Cantagalo/Pr, para atender o 

padrão mínimo de qualidade do Sistema

Único e Integrado de Execução 

Orçamentária, Administração Financeira e 

Controle – SIAFIC, nos termos do parágrafo

único, do art. 18º, do Decreto Federal nº 

10.540, de 5 de novembro de 2020.

O Prefeito do Município de Cantagalo, no uso de suas atribuições legais, que lhe são

conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e CONSIDERANDO a determinação contida no 

art. 18, do Decreto Federal nº 10.540/2020,

RESOLVE:

Art. 1º. Fica estabelecido para o Município de Cantagalo o Plano de Adequação,

constante do anexo único, que é parte integrante desta Portaria, com a finalidade de 

ajustar o Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração 

Financeira e Controle – SIAFIC, ao padrão mínimo de qualidade, estabelecido pelo 

Decreto Federal nº 10.540, de 5 de novembro de 2020.

Art. 2º. O SIAFIC corresponde à solução de tecnologia da informação mantida e 

gerenciada pelo Poder Executivo, incluindo a responsabilidade pela contratação, com ou 

sem rateio de despesas, utilizada pelos Poderes Executivo e Legislativo Municipal, e

demais órgãos da Administração Direta e Indireta, incluídos Autarquias, Fundações,

Fundos Especiais, resguardada a autonomia.

§ 1º. É vedada a existência de mais de um SIAFIC no Município, mesmo que estes 

permitam a integração, entre si, por intermédio de transmissão de dados.
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§ 2º. O SIAFIC tem a finalidade de registrar os atos e fatos relacionados com a 

administração orçamentária, financeira e patrimonial, além de controlar e permitir a 

evidenciação da Contabilidade Aplicada ao Setor Público, dos Órgãos de que trata o

caput deste artigo.

Art. 3º Os Procedimentos e desenvolvimento das ações necessárias para a

implementação do Plano de Ação no prazo serão de responsabilidade conjunta dos 

seguintes Órgãos de Executivo e Legislativo e Instituto de Previdência dos Servidores 

Públicos Municipais  de Cantagalo/Pr:

 Secretaria Municipal da Finanças

 Departamento de Contabilidade

 Secretaria Municipal de Administração, Planejamento, Industria e Comércio.

Art. 4º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos somente a

partir de 1º de janeiro de 2023, conforme art. 18, do Decreto Federal nº 10.540/2020.

At. 5º. Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cantagalo 29 de Abril de 2021.

João Konjunki
Prefeito Municipal
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ANEXO ÚNICO

PORTARIA Nº 57/2021   DE 29 DE ABRIL DE 2021.

PLANO DE ADEQUAÇÃO

Adequação ao padrão mínimo de qualidade do Sistema Único e Integrado de 
Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle – SIAFIC, em conformidade 
com oDecreto Federal nº 10.540/2020

ITEM
AÇÕES

DATA
INÍCIO

(MÊS/ANO)

DATA
CONCLUSÃO
(MÊS/ANO)

1. Das operações realizadas pelos Poderes e pelos órgãos e
dos seus efeitos sobre os bens, os direitos, as obrigações,
as receitas e as despesas orçamentárias ou patrimoniais
do ente federativo;

05/2021 12/2021

2. Dos recursos dos orçamentos, das alterações decorrentes
de créditos adicionais, das receitas prevista e arrecadada
e das despesas empenhadas, liquidadas e pagas à conta
desses recursos e das respectivas disponibilidades;.

05/2021 12/2021

3. Perante a Fazenda Pública, da situação daqueles que
arrecadem receitas, efetuem despesas e administrem ou
guardem bens a ela pertencentes ou confiados;

05/2021 12/2021

4. Da situação patrimonial do ente público e da sua variação
efetiva ou potencial, observada a legislação e normas
aplicáveis;

05/2021 12/2022

5. Das informações necessárias à apuração dos custos dos
programas e das unidades da administração pública;

07/2022 12/2022

6. Da aplicação dos recursos pelos entes federativos,
agrupados por ente federativo beneficiado, incluído o
controle de convênios, de contratos e de instrumentos
congêneres;

05/2021 12/2021

ITEM
AÇÕES

DATA
INÍCIO

(MÊS/ANO)

DATA
CONCLUSÃO

(MÊS/ANO)

7. Das operações de natureza financeira não compreendidas
na execução orçamentária, das quais resultem débitos e
créditos;

05/2021 12/2022

8. Do Diário, Razão e Balancete Contábil, individuais ou
consolidados, gerados em conformidade com o Plano de
Contas Aplicado ao Setor Público estabelecido pelas
normas gerais de consolidação das contas públicas a que
se refere o § 2º do art. 50 da Lei Complementar nº 101,
de 2000;

05/2021 12/2021

9. Das demonstrações contábeis e dos relatórios e
demonstrativos fiscais, orçamentários, patrimoniais,
econômicos e financeiros previstos em lei ou em acordos
nacionais ou internacionais, com disponibilização das 
informações em tempo real ( até o primeiro dia útil 
subsequente à data do registro contábil);

05/2021 12/2021

10. Das operações intragovernamentais, com vistas à
exclusão de duplicidades na apuração de limites e na
consolidação das contas públicas;

05/2021 12/2022

11. Da origem e da destinação dos recursos legalmente
vinculados à finalidade específica.

05/2021 12/2022

12. O Siafic processará e centralizará o registro contábil dos
atos e fatos que afetem ou possam afetar o patrimônio da
entidade.

05/2021 12/2022

13. Conformidade com o mecanismo de débitos e créditos
em partidasdobradas. 05/2021 12/2022

14. Em idioma e moeda corrente nacionais, exceto na
hipótese de unidade gestora ou executora que utilize
moeda funcional diferente da moeda nacional, cujo
registro se dará na respectiva moeda funcional.

05/2022 12/2022

15. Os registros contábeis serão efetuados de forma analítica
e refletirão a transação com base em documentação de
suporte que assegure o cumprimento da característica
qualitativa da verificabilidade.

05/2021 12/2021

ITEM

AÇÕES
DATA INÍCIO

(MÊS/ANO)
DATA

CONCLUSÃO
(MÊS/ANO)

16.

O registro contábil conterá, no mínimo, os seguintes
elementos:
I - a data da ocorrência da transação;
II - a conta debitada;
III - a conta creditada;
IV - o histórico da transação, com referência à
documentação de suporte, de forma descritiva ou por meio
do uso de código de histórico padronizado;
V - o valor da transação; e
VI - o número de controle dos registros eletrônicos que
integrem um mesmo lançamento contábil

05/2021 12/2021

17. O registro dos bens, dos direitos e das obrigações deverá
possibilitar a indicação dos elementos necessários à sua
perfeita caracterização e identificação.

05/2021 12/2022

18.
O Siafic contemplará procedimentos que garantam a
segurança, a preservação e a disponibilidade dos
documentos e dos registros contábeis mantidos em sua
base de dados

05/2021 12/2022

19.
O Siafic permitirá a acumulação dos registros por centros
de custos.

07/2022 12/2022

20.

Veda a alteração dos códigos-fonte ou de suas bases de 
dados que possam modicar a essência do fenômeno 
representado pela contabilidade ou das demonstrações 
contábeis?

05/2021 12/2022

21. O Siafic conterá rotinas para a realização de correções ou
de anulações por meio de novos registros, assegurada a
inalterabilidade das informações originais incluídas após
sua contabilização, de forma a preservar o registro
histórico dos atos.

05/2021 12/2022

22. O Siafic veda a utilização de ferramentas de sistema que 
refaçam os lançamentos contábeis em momento posterior 
ao fato contábil ocorrido, que ajsutem ou não as 
respectivas numerações sequencias e outros registros de 
ssitema.

07/2022 12/2022

ITEM
AÇÕES

DATA
INÍCIO

(MÊS/ANO)

DATA
CONCLUSÃO

(MÊS/ANO)

23.
Disponível até o vigésimo dia do mês, para os registros 
necessários à elaboração dos balancetes relativos ao mês
imediatamente                     anterior;

05/2021 12/2021

24.
Disponível até trinta de janeiro, para o registro dos 
atos de gestão orçamentária e financeira relativos ao 
exercício imediatamente anterior, inclusive para a 
execução das rotinas de inscrição e cancelamento de
restos a pagar;

05/2021 12/2021

25. Disponível até o  último dia do mês de fevereiro, para 
outros ajustes necessários à elaboração das 
demonstrações contábeis do exercício imediatamente 
anterior e para as informações com periodicidade anual a
que se referem o § 2º do art. 48 e o art. 51 da Lei
Complementar nº 101, de 2000.

05/2021 12/2022

26. As informações de que trata o caput deverão ser
disponibilizadas em tempo real e ser pormenorizadas,
observada a abertura mínima estabelecida neste Decreto.

05/2021 12/2022

27. Observar os requisitos de tratamento dos dados pessoais
estabelecidos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

05/2021 12/2022

28. Direto ou por intermédio de integração com 
outros sistemas estrtuturantes disponibiliza as 
informações relattivas aos atos praticados pelas 
unidades gestoras dos dados referentes ao
empenho, à liquidação e ao pagamento;

05/2021 12/2022

29. O número do correspondente processo que instruir a
execução orçamentária da despesa, quando for o caso;

05/2021 12/2022

30.
A classificação orçamentária, com a especificação da
unidade orçamentária, da função, da subfunção, da
natureza da despesa, do programa e da ação e da fonte dos
recursos que financiou o gasto, conforme as normas gerais
de consolidação das contas públicas de que trata § 2º do
art. 50 da Lei Complementar nº 101, de 2000;

05/2021 12/2022

ITEM
AÇÕES

DATA
INÍCIO

(MÊS/ANO)

DATA
CONCLUSÃO

(MÊS/ANO)

31. Os dados e as informações referentes aos desembolsos
independentes da execução orçamentária; 05/2021 12/2022

32.
A pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento,
com seu respectivo número de inscrição no CPF ou no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, inclusive
quanto aos desembolsos de operações independentes da
execução orçamentária, exceto na hipótese de folha de
pagamento de pessoal e de benefícios previdenciários;

05/2021 12/2022

33. A relação dos convênios realizados, com o número do
processo correspondente, o nome e identificação por CPF
ou CNPJ do convenente, o objeto e o valor.

05/2021 12/2022

34. O procedimento licitatório realizado, ou a sua dispensa ou
inexigibilidade, quando for o caso, com o número do
respectivo processo;

05/2021 12/2022

35. A descrição do bem ou do serviço adquirido, quando for o
caso;

05/2021 12/2022

36. À previsão na lei orçamentária anual; 05/2021 12/2022

37. Ao lançamento, observado o disposto no art. 142 da Lei nº
5.172, de 25 de outubro de 1966, e no art. 52 e no art. 53
da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, resguardado o
sigilo fiscal na forma da legislação, quando for o caso;

05/2021 12/2022

38. À arrecadação, inclusive referentes a recursos
extraordinários; 05/2021 12/2022

39. Informações relativas aos atos praticados pelas unidades 
gestoras ou executoras dos dados e valores referente ao
recolhimento da Receitas;

05/2021 12/2022

40. À classificação orçamentária, com a especificação da
natureza da receita e da fonte de recursos, observadas as
normas gerais de consolidação das contas públicas de que
trata o § 2º do art. 50 da Lei Complementar nº 101, de
2000.

05/2021 12/2022

ITEM
AÇÕES

DATA
INÍCIO

(MÊS/ANO)

DATA
CONCLUSÃO

(MÊS/ANO)

41. Permitir o armazenamento, a integração, a importação e a
exportação de dados, observados o formato, a
periodicidade e o sistema estabelecidos pelo órgão central
de contabilidade da União, nos termos do disposto no § 2º
do art. 48 da Lei Complementar nº 101, de 2000;

05/2021 12/2022

42. Ter mecanismos que garantam a integridade, a
confiabilidade, a auditabilidade e a disponibilidade da
informação registrada e exportada;

05/2021 12/2022

43. Conter, no documento contábil que gerou o registro, a
identificação do sistema e do seu desenvolvedor. 07/2022 12/2022

44.

Mecanismos de controle de acesso de usuários baseados, 
no minímo, na segregação das funções de execução 
orçamentária e financeira, de controle e de consulta.

05/2021 12/2022

45.
Impede a criação de usuários baseados, no minímo, na 
segregação das funções de execução orçamentária e 
financeira, de controle  e de consulta.

05/2021 12/2022

46.
Impede a criação de usuários sem a indicação de CPF ou 
Certificado digital (usuário genérico). 07/2022 12/2022

47.
Controle da concessão e da revogação das senhas de 
acesso ao sistema. 05/2021 12/2022

48.
Arquiva os documentos referentes ao cadastramento e à 
habilitação de cada usuário e os mantem em boa guarda 
e conservação

07/2022 12/2022

49.

O registro das operações de inclusão, exclusão ou 
alterações de dados efetuados pelos usuários será  
mantido no siafic e conterá no mínimo: 

I- Código CPF do usuário;
II- a operação realizada;
III- a data e a hora da operação.
Mantém o registro das operações efetuadas no 
sistema.

05/2021 12/2022

ITEM

AÇÕES DATA
INÍCIO

(MÊS/ANO)

DATA
CONCLUSÃO

(MÊS/ANO)

50.
Mecanismos de proteção contra acesso direto não 
autorizado a sua base de dados. 05/2021 12/2022

51.
Veda a manipulação da base de dados e registra cada 
operação realizada e histórico gerado pelo banco de 
dados (logs).

05/2021 12/2022

52.
Mantém cópia de segurança da base de dados que 
permita a sua recuperação em caso de incidente ou de 
falha, com periodicidade diária

05/2021 12/2022

53.
Para fins de controle, a consulta aos registros das
operações a que se refere o caput estará disponível com
acesso restrito a usuários autorizados. 07/2021 12/2022

54.
Na hipótese de ser disponibilizada a realização de
operações de inclusão, de exclusão ou de alteração de
dados no Siafic por meio da internet, deverá ser garantida
autenticidade através de conexão segura.

07/2021 12/2022

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO PLANO

PLANO DE AÇÃO - DECRETO 10.540/2020 
2021 

2021 2022 2023 
JAN. FEV. MAR. ABR. MAI 

1. Ciência do Decreto 10.540/2020 

2. Mapeamento do Decreto 10.540/2020 

3. Definir as Áreas Envolvidas 

4. Estabelecer as Ações Necessárias para Implementação 

5. Estabelecer os Prazos 

5. Decreto Estabelecendo o Plano de Ação 

6. Encaminhamento do Decreto para os Controles Interno e 
Externo 

8. Divulgação em meio Eletrônico de amplo acesso Público 

9. Implementação de Ações 

10. Execução do SIAFIC 

Serviço de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil da Comarca de 
Cantagalo - Estado do Paraná

Rodrigo Luiz Silvestri 
Oficial

EDITAL

NOTIFICAÇÃO - USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL

Aos 12 de abril de 2021, em conformidade com o artigo 216-A, §4° da Lei 6.015/73, foi 
apresentada para registro, uma Ata Notarial, lavrada nas Notas do tabelião Elias Schreiner, neste 
Município de Goioxim/PR, Comarca de Cantagalo-PR, em seu Livro 49-N, fls. 120/129, em 
data de 07/04/2021, protocolada neste Oficio, sob n° 27.525 em que é requerente: EVANDRO 
BOCALON MOSTEFAL, portador da C.I. n° 7.741.446-0 SSP-RS, inscrito no CPF/MF sob n° 
032.946.399-37, brasileiro, técnico agrícola, residente e domiciliado na Localidade 
denominada Linha Diamante, no município de Goioxim-PR. FINALIDADE: ATA 
NOTARIAL DE JUSTIFICAÇÃO DE POSSE PARA FINS DE MODALIDADE DE 
USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO, a fim de constituir prova material com presunção de 
verdade, nos termos dos artigos 215, 217 e 1238 do Código Civil e artigo 1071 do Código de 
Processo Civil, de acordo com o contido no Provimento n° 263 da Corregedoria Geral da Justiça 
do Estado do Paraná. LOCAL: Diligência de constatação no endereço da propriedade 
usucapienda, situada no município de Goioxim-PR. FUNDAMENTO LEGAL: Código Civil, 
artigo 1238 e Lei 10.257/2001, artigo 10°; IMÓVEL USUCAPIENDO: 1.) Um terreno 
RURAL, com área de 319.043,17m2 (trezentos e dezenove mil, quarenta e três metros e 
dezessete decímetros quadrados), com origem na Matricula n°336 do Io Serviço de Registro de 
Imóveis de Guarapuava/PR, que consta como proprietário MARIA MOSTEFAL, localizado no 
Juquia de Cima, zona rural, no Município de Goioxim/PR, Comarca de Cantagalo/PR.

Procedo ao presente EDITAL para notificar OS SUCESSORES da Sra MARIA 
MOSTEFAL, então proprietário constante na Matricula 336, para que se manifeste, no prazo de 
quinze (15) dias, para impugnação deste requerimento por quem entender-se prejudicado. Após 
o prazo de quinze (15) dias, será feita nova publicação.

E, caso ninguém sinta-se prejudicado pelo presente Edital, após 15 dias desta 
publicação, será procedido o registro da Usucapião da área informada em nome do requerente.

Cantagalo, 05 de/naio de 2021.

Rodrigo Luiz Silvestri 
Oficial

Serviço de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil da Comarca de 
Cantagalo - Estado do Paraná 

Rodrigo Luiz Silvestri 
Oficial

EDITAL

NOTIFICAÇÃO - USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL

Aos 12 de abril de 2021, em conformidade com o artigo 216-A, §4° da Lei 6.015/73, foi 
apresentada para registro, uma Ata Notarial, lavrada nas Notas do tabelião Elias Schreiner, neste 
Município de Goioxim/PR, Comarca de Cantagalo-PR, em seu Livro 49-N, fls. 111/119, em 
data de 07/04/2021, protocolada neste Oficio, sob n° 27.524 em que é requerente: EVANDRO 
BOCALON MOSTEFAL, portador da C.I. n° 7.741.446-0 SSP-RS, inscrito no CPF/MF sob n° 
032.946.399-37, brasileiro, técnico agrícola, residente e domiciliado na Localidade 
denominada Linha Diamante, no município de Goioxim-PR. FINALIDADE: ATA 
NOTARIAL DE JUSTIFICAÇÃO DE POSSE PARA FINS DE MODALIDADE DE 
USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO, a fim de constituir prova material com presunção de 
verdade, nos termos dos artigos 215, 217 e 1238 do Código Civil e artigo 1071 do Código de 
Processo Civil, de acordo com o contido no Provimento n° 263 da Corregedoria Geral da Justiça 
do Estado do Paraná. LOCAL: Diligência de constatação no endereço da propriedade 
usucapienda, situada no município de Goioxim-PR. FUNDAMENTO LEGAL: Código Civil, 
artigo 1238 e Lei 10.257/2001, artigo 10°; IMÓVEL USUCAPIENDO: 1.) Um terreno 
RURAL, com área de 363.456,37m2 (trezentos e sessenta e três mil, quatrocentos e cinquenta e 
seis metros e trinta e sete decímetros quadrados), sendo 112.728,75m2 (cento e doze mil, 
setecentos e vinte e oito metros e setenta e cinco decímetros quadrados), com origem na 
Matricula 3.900 do Io Serviço de Registro de Imóveis de Cantagalo/PR, 99.021,25m2 (noventa e 
nove mil, vinte e um metros e vinte e cinco decímetros quadrados), com origem na Matricula 
n°2.274 do Io Serviço de Registro de Imóveis de Guarapuava/PR, e a área de 151.706,37m2 
(cento e cinquenta e um mil, setecentos e seis metros e trinta e sete decímetros quadrados), sem 
origem.

Procedo ao presente EDITAL para notificar OS SUCESSORES da Sra MARIA 
MOSTEFAL, então proprietário constante na Matricula 3.900 e OS SUCESSORES do SR° 
LICINIO BATISTA DE CASTRO, então proprietário constante na Matricula 2.274, para que 
se manifeste, no prazo de quinze (15) dias, para impugnação deste requerimento por quem 
entender-se prejudicado. Após o prazo de quinze (15) dias, será feita nova publicação.

E, caso ninguém sinta-se prejudicado pelo presente Edital, após 15 dias desta 
publicação, será procedido o registro da Usucapião da área informada em nome do requerente.

Rodrigo Luiz 
Oficiai

Cantaga+o, 05 de i

Serviço de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil da Comarca de 
Cantagalo - Estado do Paraná 

Rodrigo Luiz Silvestri 
Oficial

EDITAL

NOTIFICAÇÃO - USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL

Aos 23 de março de 2021, em conformidade com o artigo 216-A, §4° da Lei 6.015/73, 
foi apresentada para registro, uma Ata Notarial, lavrada nas Notas do tabelião Elias Schreiner, 
neste Município de Goioxim/PR, Comarca de Cantagalo-PR, em seu Livro 49-N, fls. 052/062, 
em data de 02/03/2021, protocolada neste Oficio, sob n° 27.395 em que é requerente: 
GILBERTO ROQUE CECCHIN, portador da C.I. n° 10.390.217-47 SSP-RS, inscrito no 
CPF/MF sob n° 449.957.680-68, e sua esposa VANELI APARCIDA DA SILVA CECCHIN, 
portadora da C.I 5.291.028-5 SSP/PR, inscrita no CPF/MF sob n° 604.568.769-87, ambos 
brasileiros, ele comerciante, ela professora, residentes e domiciliados a Rua. Alto dos Milagres, 
s/n°, Alto dos Milagres, no município de Goioxim-PR. FINALIDADE: ATA NOTARIAL DE 
JUSTIFICAÇÃO DE POSSE PARA FINS DE MODALIDADE DE USUCAPIÃO 
EXTRAORDINÁRIO, a fim de constituir prova material com presunção de verdade, nos termos 
dos artigos 215, 217 e 1238 do Código Civil e artigo 1071 do Código de Processo Civil, de 
acordo com o contido no Provimento n° 263 da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do 
Paraná. LOCAL: Diligência de constatação no endereço da propriedade usucapienda, situada 
no município de Goioxim-PR. FUNDAMENTO LEGAL: Código Civil, artigo 1238 e Lei 
10.257/2001, artigo 10°; IMÓVEL USUCAPIENDO: 1.) Um terreno RURAL, com área de 
208.130,54m2 (duzentos e oito mil, cento e trinta metros e cinquenta e quatro decímetros 
quadrados), com origem na Transcrição n°29.732 do Serviço de Registro de Imóveis de 
Cantagalo/PR, que consta como proprietário JOÃO GROVINSKI, localizado no Jacutinga, zona 
rural, no Município de Goioxim/PR, Comarca de Cantagalo/PR

Procedo ao presente EDITAL para notificar OS SUCESSORES do Sr° JOÃO 
GROVINSKI, então proprietário constante na Matricula 4.305, para que se manifeste, no prazo 
de quinze (15) dias, para impugnação deste requerimento por quem entender-se prejudicado.

E, caso ninguém sinta-se prejudicado pelo presente Edital, após 15 dias desta 
publicação, será procedido o registro da Usucapião da área informada em nome do requerente.

Cantagalo, 03 de maio de 2021.

RÍodrigo Luiz SilvestriRÍodrigo Luiz Silvestri 
Oficial

Serviço de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil da Comarca de 
Cantagalo - Estado do Paraná 

Rodrigo Luiz Silvestri 
Oficial

EDITAL

NOTIFICAÇÃO - USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL

Aos 01 de fevereiro de 2021, em conformidade com o artigo 216-A, §4° da Lei 
6.015/73, foi apresentada para registro, uma Ata Notarial, lavrada nas Notas do tabelião Elias 
Schreiner, neste Município de Goioxim/PR, Comarca de Cantagalo-PR, em seu Livro 49-N, fls. 
017/021, em data de 15/12/2020, protocolada neste Oficio, sob n° 27.194 em que é requerente: 
JOÃO VILMAR LEAL TH1BES, portador da C.L n° 5.672.230-0 SSP-PR, inscrito no CPF/MF 
sob n° 590.890.249-72, e sua esposa IRENE NAUMIUK THIBES, portadora da C.l 
48.361.226-6 SSP/PR, inscrita no CPF/MF sob n° 623.610.669-04, ambos brasileiros, ele 
eletricista de distribuição, ela dor lar, residentes e domiciliados a Rua. Laurindo Cordeiro de 
Souza, s/n°, Centro, no município de Goioxim-PR. FINALIDADE: ATA NOTARIAL DE 
JUSTIFICAÇÃO DE POSSE PARA FINS DE MODALIDADE DE USUCAPIÃO 
EXTRAORDINÁRIO, a fim de constituir prova material com presunção de verdade, nos termos 
dos artigos 215, 217 e 1238 do Código Civil e artigo 1071 do Código de Processo Civil, de 
acordo com o contido no Provimento n° 263 da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do 
Paraná. LOCAL: Diligência de constatação no endereço da propriedade usucapienda, situada 
no município de Goioxim-PR. FUNDAMENTO LEGAL: Código Civil, artigo 1238 e Lei 
10.257/2001, artigo 10°; IMÓVEL USUCAPIENDO: 1.) Um terreno URBANO, com área 
de 375,00m2 (trezentos e setenta e cinco metros quadrados), com origem na Matricula n°4.305 
do Serviço de Registro de Imóveis de Cantagalo/PR, que consta como proprietário LUIZ 
RAVANELO, localizado no Bairro Bela Vista, no Município de Goioxim/PR, Comarca de 
Cantagalo/PR

Procedo ao presente EDITAL para notificar OS SUCESSORES do Sr° LUIZ 
RAVANELO NETTO, então proprietário constante na Matricula 4.305, para que se manifeste, 
no prazo de quinze (15) dias, para impugnação deste requerimento por quem entender-se 
prejudicado.

E, caso ninguém sinta-se prejudicado pelo presente Edital, após 15 dias desta 
publicação, será procedido o registro da Usucapião da área informada em nome do requerente.

lo, 03 de maio deCantagalo, 03 de maio de

odrigo Luiz Silvesm 
Oficial
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AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2021 – ASSISCOP 
A Associação Intermunicipal de Saúde do Centro Oeste do Paraná - ASSISCOP, 

através de sua Pregoeira,  tendo em vista o disposto na Lei Federal n.º  

10.520/2002, Decreto Federal 3.555/2000, Lei  Comp lementar n.º 123/2006, 

torna público que fará realizar -se às  09:00 hs, do dia 18 de maio de 2021 ,  na 

sede da Associação,  conforme endereço acima, a licitação modalidade Pregão 
Presencial n.º 03/2021 ,  cujo objeto é a  AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO PARA 
VIABILIZAR A GESTÃO DO CONSÓRCIO.  O edital e  seus anexos deverão ser 

retirados na sede da associação com endereço acima supra mencionado ou 

solicitados através do seguinte e -mail:  assiscop@hotmail.com ou baixados 

diretamente no sit :  www.assiscop.pr.gov.br.   

Laranjeiras do Sul,  04 de Maio de 2021.  

Graziele Venson Okonoski  
PREGOEIRA 
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CCNNPPJJ  NN..ºº  0022..332222..441133//00000011--1188  

RRUUAA  DDIIOOGGOO  PPIINNTTOO,,  11332200  ––  11ºº  AANNDDAARR  ––  CCEEPP..  8855..330011--229900  ––  CCEENNTTRROO  ––  FFOONNEE::  ((4422))  33663355  11118888      
LLAARRAANNJJEEIIRRAASS  DDOO  SSUULL  ––  PPAARRAANNÁÁ.. 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2021 – ASSISCOP 
A Associação Intermunicipal de Saúde d o Centro Oeste do Paraná - ASSISCOP, 

através de sua Pregoeira,  tendo em vista o disposto na Lei Federal n.º  

10.520/2002, Decreto Federal 3.555/2000, Lei  Comp lementar n.º 123/2006, 

torna público que fará realizar -se às  14:00 hs, do dia 18 de maio de 2021 ,  na 

sede da Associação,  conforme endereço acima, a licitação modalidade Pregão 
Presencial n.º 04/2021 ,  cujo objeto é a  CONTRATAÇÃO SERVIÇOS DE 
LAVAGEM DE VEÍCULOS.  O edital e seus anexos deverão ser retirados na sede 

da associação com endereço acima supra mencionado ou solicitados através do 

seguinte e-mail: assiscop@hotmail.com ou baixados diretamente no sit :  

www.assiscop.pr.gov.br 

Laranjeiras do Sul,  04 de Maio de 2021.  

Graziele Venson Okonoski  
PREGOEIRA 
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